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LEI nº 483 ,  de 04 de dezembro  2008 

 

 Institui o Plano Diretor Municipal, estabelece objetivos, 

diretrizes e instrumentos para as ações de planejamento no 

Município de Ouro Verde do Oeste e dá outras providências.  

 
O POVO DO MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO OESTE, Estado do Paraná, por seus representantes na 

Câmara Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome, sanciona a seguinte  

 

       L E I  

 
 

Art. 1º.  Esta lei institui o Plano Diretor Municipal de Ouro Verde do Oeste, com fundamentos na Constituição 
Federal; na Constituição do Estado do Paraná; no Estatuto da Cidade ï Lei Federal 10.257/01; na Lei Orgânica do 
Município, bem como atendidos dispositivos da Lei Estadual 15.229/06, revogando a lei anterior de Nº 1.358/95. 

 

§ 1º. Esta Lei se aplica a toda extensão territorial do Município, considerando as especificidades das áreas 

urbanas e rurais. 

 
§ 2º. Esta lei do Plano Diretor deverá ser aplicada considerando-se ainda o Plano de Ações e Investimentos ï 

resultado do PRODUTO P05, integrante da quinta fase do Plano Diretor Municipal. 
 

I - Neste caso, cada ação deverá ser tratada dentro do prazo indicado, seguindo as prioridades 
apontadas no Plano Diretor Municipal, de forma flexível, permitindo a implementação das referidas ações, de acordo 
com disponibilização de recursos, na forma do artigo 85 desta lei; 
 

II - Os valores dos investimentos estão sugeridos no referido Plano, merecendo adequação por 
ocasião da implementação das respectivas ações. 

 
§ 3º. Todas as legislações municipais que apresentarem conteúdo relacionado à matéria tratada no Plano 

Diretor Municipal e às legislações de uso, parcelamento e ocupação do solo deverão obedecer às disposições nele 
contidas. 

 
§ 4º. As políticas, diretrizes, normas, planos, programas, orçamentos anuais e plurianuais deverão atender o 

que está estabelecido nesta Lei, e nas Leis que integram o Plano Diretor Municipal. 

 
TÍTULO I 

DA FUNDAMENTAÇÃO 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 2º.  O Plano Diretor Municipal de Ouro Verde do Oeste, nos termos desta Lei, aplica-se em toda a sua 

extensão territorial, e definirá: 
 

I - a função social da cidade e da propriedade; 
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II - as estratégias de desenvolvimento municipal, configuradas pelos eixos, diretrizes e ações 
prioritárias de desenvolvimento municipal; 

III - o processo de planejamento, acompanhamento e revisão do Plano Diretor; 
IV - o traçado do perímetro urbano; 
V - as áreas de expansão urbana e áreas urbanizáveis; 

VI - o uso e ocupação do solo urbano e rural; 
VII - o disciplinamento do parcelamento e implantação de loteamentos; 

VIII - a hierarquização e classificação das vias urbanas e municipais bem como as questões de 
mobilidade; 

IX - a estruturação dos instrumentos de planejamento: consórcio imobiliário; direito de preempção; 
outorga onerosa do direito de construir; transferência do direito de construir;  e compulsoriedade do 
uso do solo; e 

X - a atualização do Código de Obras e do Código de Posturas. 
 

Art. 3º. As políticas, diretrizes, normas, planos, programas, orçamentos anuais e plurianuais deverão atender ao 
estabelecido nesta Lei, e nas Leis que integram o Plano Diretor Municipal de Ouro Verde do Oeste. 

 
Art. 4º. Integram o presente Plano Diretor Municipal as seguintes leis: 

 
I - Lei dos Perímetros Urbanos; 

II - Lei do Sistema Viário e Mobilidade; 
III - Lei de Uso e Ocupação do Solo Municipal; 
IV - Lei de Parcelamento e Remembramento do Solo e regularização fundiária; 
V - Código de Obras; 

VI - Código de Posturas e Meio Ambiente; 
VII - Lei do Direito de Preempção 

VIII - Lei da Compulsoriedade do Uso e Ocupação do Solo Urbano; 
IX - Lei do Consórcio Imobiliário; 
X - Lei de Transferência do Direito de Construir. 

 

Parágrafo único. Outras leis e decretos integrarão o Plano Diretor Municipal de Ouro Verde do Oeste, desde 

que, cumulativamente: 
 

I - tratem de matéria relativa ao desenvolvimento urbano e às ações de planejamento municipal; 
II - sejam Leis Complementares, observado o rito processual descrito na Lei Orgânica do Município; 
III - mencionem expressamente em seu texto a condição de integrante do conjunto de Leis 

componentes do Plano Diretor Municipal de Ouro Verde do Oeste; e 
IV - definam as ligações existentes e a compatibilidade entre dispositivos seus e os das outras leis, já 

componentes do Plano Diretor Municipal de Ouro Verde do Oeste, fazendo remissão, quando for o 
caso, aos artigos das demais leis. 

 
CAPÍTULO II 

DOS CONCEITOS GERAIS 
 

Seção I 
Dos Princípios 

 

Art. 5º. O Plano Diretor Municipal de Ouro Verde do Oeste tem por princípios: 
 

I - A justiça social e a redução das desigualdades sociais e regionais; 
II - A gestão democrática, participativa e descentralizada, ou seja, a participação de diversos setores 

da sociedade civil e do governo, como: técnicos da administração municipal e de órgãos públicos, 
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estaduais e federais, movimentos populares, representantes de associações de bairros e de 
entidades da sociedade civil, além de empresários de vários setores da produção; 

III - O direito universal à cidade, compreendendo à terra urbana, à moradia digna, ao saneamento 
ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte, aos serviços públicos, ao trabalho, à cultura, ao 
lazer, à segurança, à saúde e educação; 

IV - A preservação e recuperação do ambiente natural e construído; 
V - O enriquecimento cultural da cidade pela diversificação, atratividade e competitividade; 

VI - A garantia da qualidade ambiental. 
VII - O fortalecimento da regulação pública e o controle sobre o uso e ocupação do espaço da cidade; e 

VIII - A integração horizontal entre os órgãos da Prefeitura, promovendo a atuação coordenada no 
desenvolvimento e aplicação das estratégias e metas do Plano, consubstanciadas em suas 
políticas, programas e projetos, prevendo o cidadão como beneficiário direto de toda ação do poder 
público. 

 
Seção II 

Dos Objetivos 
 

Art. 6º. O objetivo principal do Plano Diretor Municipal de Ouro Verde do Oeste consiste em disciplinar o 
desenvolvimento municipal, garantindo qualidade de vida à população, preservando a memória cultural da cidade, bem 
como preservando e conservando os recursos naturais locais. 

 
Art. 7º. São objetivos específicos do Plano Diretor Municipal de Ouro Verde do Oeste: 

 
I - Ordenar o crescimento urbano do Município, em seus aspectos físico-ambiental, econômico, social, 

cultural e administrativo, dentre outros; 
II - Promover o máximo aproveitamento dos recursos administrativos, financeiros, naturais, culturais e 

comunitários do Município; 
III - Ordenar o uso e ocupação do solo, em consonância com a função socioeconômica da propriedade; 
IV - Promover a regularização fundiária na área urbana; 
V - Promover o desenvolvimento rural de forma a assegurar: 

a) a qualidade das vias municipais; 
b) a regulamentação das atividades agrossilvipastoris; 
c) a proteção ambiental. 

VI - Promover a instalação de agroindústrias e indústrias no município; 
VII - Promover a equilibrada e justa distribuição espacial da infra-estrutura urbana e dos serviços 

públicos essenciais, visando: 
a) garantir a plena oferta dos serviços de abastecimento de água potável em toda a área 

urbanizada do Município; 
b) prever a ampliação do um sistema de coleta e tratamento de esgoto sanitário em toda a área 

urbanizada do Município; 
c) prever a destinação adequada dos resíduos sólidos urbanos; 
d) assegurar a qualidade e a regularidade da oferta dos serviços de infra-estrutura de interesse 

público, acompanhando e atendendo ao aumento da demanda; 
e) promover melhorias e constante manutenção da malha viária urbana, como pavimentação e 

sinalização; 
f) promover, em conjunto com as concessionárias de serviços de interesse público, a 

universalização da oferta dos serviços de energia elétrica, iluminação pública, 
telecomunicações e de transporte coletivos. 

VIII - Intensificar o uso das regiões bem servidas de infra-estrutura e equipamentos para otimizar o seu 
aproveitamento; 

IX - Garantir a ordenação da cidade e o aproveitamento e utilização da propriedade, de modo a atender, 
no mínimo, os seguintes princípios básicos (a inobservância dos princípios básicos poderá 
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configurar abuso de direito e da função social da propriedade urbana, e, em especial, quando a 
propriedade urbana permanecer não edificada, subutilizada ou não utilizada, ou ainda quando 
prejudicar o patrimônio natural estabelecido pelo Plano Diretor): 
a) O cumprimento às leis e códigos que definem as formas e critérios de aproveitamento da 

propriedade urbana; 
b) Promoção das oportunidades que garantam o acesso à moradia e do aproveitamento e 

utilização da propriedade urbana, de forma a compatibilizar-se com a capacidade de 
atendimento de infra-estrutura e equipamentos urbanos e dos serviços públicos já existentes; 

c) A justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização. 
X - Direcionar o crescimento da cidade para áreas propícias à urbanização, evitando problemas 

ambientais, sociais e de trânsito; 
XI - Compatibilizar o uso dos recursos naturais e cultivados, além da oferta de serviços, com o 

crescimento urbano, de forma a controlar o uso e ocupação do solo; 
XII - Evitar a centralização excessiva de serviços, observando-se as atribuições determinadas por lei a 

cada Secretaria constante da Estrutura Administrativa Municipal; 
XIII - Proteger o meio ambiente de qualquer forma de degradação ambiental, mantendo a qualidade da 

vida urbana e rural, com as finalidades de: 
a) consolidar e atualizar as ações municipais para a gestão ambiental, em consonância com as 

legislações estaduais e federais; 
b) promover a preservação, conservação, defesa, recuperação e melhoria do meio ambiente 

natural, em harmonia com o desenvolvimento social e econômico do Município; 
c) recuperar e conservar as matas ciliares; 
d) preservar as margens dos rios, fauna e reservas florestais do Município, evitando a ocupação 

na área rural, dos locais com declividade acima de 30%, das áreas sujeitas à inundação e dos 
fundos de vale; 

e) recuperar áreas degradadas e despoluir os rios; 
f) garantir o desenvolvimento industrial de forma a minimizar a degradação ambiental e 

paisagística atento aos níveis de poluição; 
g) melhorar a limpeza urbana, a redução do volume de resíduo gerado, a reciclagem do lixo 

urbano, o tratamento e destino final dos resíduos sólidos. 
 

XIV - Dotar o município de Ouro Verde do Oeste de instrumentos técnicos e administrativos capazes de 
prevenir os problemas do desenvolvimento urbano futuro e, ao mesmo tempo, indicar soluções para 
as questões atuais;  

XV - Promover a integração da ação governamental municipal com os órgãos federais e estaduais e a 
iniciativa privada;  

XVI - Propiciar a participação da população na discussão e gestão da cidade e na criação de 
instrumentos legais de decisão colegiada, considerando essa participação como produto cultural do 
povo, com vistas a: 
a) aperfeiçoar o modelo de gestão democrática da cidade por meio da participação dos vários 

segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento dos planos, 
programas e projetos para o desenvolvimento da cidade; 

b) ampliar e democratizar as formas de comunicação social e de acesso público às informações e 
dados da administração;  

c) promover avaliações do modelo de desenvolvimento urbano, social e econômico adotado. 
 

Seção III 
Da Função Social da Cidade 

 
Art. 8º. A função social da cidade de Ouro Verde do Oeste se dará pelo pleno exercício de todos os direitos à 

cidade, entendido este como direito à terra; aos meios de subsistência; ao trabalho; à saúde; à educação; à cultura; à 
moradia; à proteção social; à segurança; ao meio ambiente ecologicamente equilibrado; ao saneamento; ao transporte 
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público; ao lazer; à informação; e demais direitos assegurados pela legislação vigente. 
 

Art. 9º. A função social da cidade será garantida por meio: 
 

I - da integração de ações públicas e privadas; 
II - da gestão democrática participativa e descentralizada; 
III - da promoção da qualidade de vida e do ambiente; 
IV - da observância das diretrizes de desenvolvimento do Município de Ouro Verde do Oeste e sua 

articulação com o seu contexto regional; 
V - da cooperação, diversificação e atratividade, visando o enriquecimento cultural da cidade; 

VI - do acesso à moradia digna, com a adequada oferta de habitação para as faixas de baixa renda; 
VII - da priorização na elaboração e execução de programas, planos e projetos para grupos de pessoas 

que se encontrem em situações de risco, vulneráveis e desfavorecidas. 
 

Art. 10. O não cumprimento do disposto no artigo anterior, por ação ou omissão, configura 

lesão à função social da cidade, sem prejuízo refdo disposto na Lei federal nº 10.257/2001, bem 

como do disposto na Constituição Federal, art. 182, § 2º e 186. 
 

Seção IV 
Da Função Social da Propriedade Urbana e Rural 

 
Art. 11.   A propriedade urbana, pública ou privada, cumpre sua função social quando atende, 

simultaneamente, critérios, objetivos e graus de exigência estabelecidos no Plano Diretor Municipal de Ouro Verde do 
Oeste, e nas leis integrantes a este, no mínimo, aos seguintes requisitos: 

 
I - atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social, ao acesso 

universal aos direitos fundamentais individuais e sociais e ao desenvolvimento econômico e social; 
II - compatibilidade do uso da propriedade com a infra-estrutura, equipamentos e serviços públicos 

disponíveis, como também com a preservação da qualidade do ambiente urbano e natural e com a 
segurança, bem-estar e saúde de seus moradores, usuários e vizinhos;  

III - a preservação dos recursos naturais do Município e a recuperação das áreas degradadas ou 
deterioradas; 

IV - compatibilização da ocupação do solo com os parâmetros definidos pela Lei de Uso e Ocupação do 
Solo. 

 
§1º. O direito de propriedade sobre o solo não acarreta, obrigatoriamente, o direito de construir, cujo exercício 

deverá ser autorizado pelo Poder Público, segundo os critérios estabelecidos na Lei de Uso e Ocupação do Solo. 
 
§ 2º. Os direitos decorrentes da propriedade individual estarão subordinados aos interesses da coletividade. 

 § 3º. Haverá descumprimento dos parâmetros urbanísticos de uso e ocupação quando o proprietário não 
preencher as condições determinadas na Lei de Uso e Ocupação do Solo, complementar a presente Lei. 

 
§ 4º. No caso de descumprimento da função social da propriedade urbana aplicam-se os dispositivos do artigo 

182 da Constituição Federal, arts. 5 a 8 e 52 do Estatuto das Cidades e os instrumentos deste Plano Diretor: 
parcelamento e edificação compulsórios; IPTU progressivo e desapropriação com títulos da dívida pública. 

 
Art. 12. A propriedade rural cumprirá sua função social quando houver a correta utilização econômica da terra 

e a sua justa distribuição, de modo a atender o bem estar social da coletividade, mediante a produtividade e a 
promoção da justiça social, tendo em vista: 

 
I - O aproveitamento racional e adequado do solo; 
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II - A utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente; 
III - A observância das disposições que regulam as relações de trabalho;  
IV - A exploração que favoreça o bem estar dos proprietários e dos trabalhadores. 

 
§ 1º A propriedade rural deve ainda cumprir a função socioambiental, com vistas aos requisitos ambientais, 

simultaneamente aos demais elementos, quando cumprir as disposições e condutas discriminadas nas seguintes leis: 
 

I -  Lei 4.771 de 15 de setembro de 1965 ï Código Florestal; 
II -  Lei 7.802, de 11 de julho de 1989 ï Lei dos Agrotóxicos; 
III -  Decreto 4.074, de 04 de janeiro de 2002 - Regulamenta a Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, que 

dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o 
armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a importação, a 
exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a 
inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins, e dá outras providências.  

IV -  Decreto federal 750, de 10 de fevereiro de 1993 ï sobre o corte, exploração e a supressão da mata 
atlântica; 

V -  Lei 9.974, de 06 de junho de 2000 - Altera a Lei no 7.802, de 11 de julho de 1989, que dispõe sobre a 
pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o armazenamento, 
a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a importação, a exportação, o destino final 
dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de 
agrotóxicos, seus componentes e afins, e dá outras providências. 

VI -  Lei 9.433, de 08 de janeiro de 1997 ï Política Nacional dos Recursos Hídricos; 
VII -  Lei 7.754, de 14 de abril de 1989 ï Proteção de florestas em nascentes dos rios; 
VIII -  Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 ï Lei de Crimes Ambientais; 
IX -  Lei estadual 12.726, de 26 de novembro 1989 ï Política Estadual dos Recursos Hídricos. 

 

§ 2º Em caso de descumprimento das regras impostas por essas leis, a Prefeitura Municipal deverá aplicar a 
pena de multa nos limites e condições estabelecidas por legislação específica, tais como Código de Obras, Código de 
Posturas e Meio Ambiente, sem prejuízo de outras. 

 
§3º A Divisão de Agropecuária do Município será responsável pela fiscalização das propriedades rurais, bem 

como pela aplicação e respectiva cobrança das penalidades descritas na legislação complementar. 
 
§4º O valor arrecadado com as multas aplicadas pelo descumprimento da função socioambiental da 

propriedade rural será revertido para o Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural, e gerenciado pelo Conselho 
Municipal de Desenvolvimento Rural, nos termos dos art. 40 e 41 desta Lei. 

 
§5º O cumprimento das normas descritas no parágrafo 1º não exime o proprietário do cumprimento de todas as 

demais leis de preservação ambiental de competência do Estado e da União. 
 

TÍTULO II 
DOS EIXOS E DIRETRIZES DE DESENVOLVIMENTO 

 
Art. 13. A consecução dos objetivos do Plano Diretor Municipal de Ouro Verde do Oeste dar-se-á com base na 

implementação de políticas integradas, visando ordenar a expansão e o desenvolvimento do Município, permitindo o 
seu crescimento planejado e ambientalmente sustentável, com melhoria da qualidade de vida. 

 
Art. 14. A política de desenvolvimento do município compõe-se por cinco eixos e as respectivas diretrizes, 

ambos definidos de acordo com as condicionantes, deficiências e potencialidades do município. 
 
§1º. Os eixos e diretrizes de desenvolvimento do município foram construídos através de processo 

participativo, documentado pela Prefeitura Municipal de Ouro Verde do Oeste. 
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§2º. Os eixos de desenvolvimento do Plano Diretor Municipal de Ouro Verde do Oeste são os seguintes: 
 

I. Estruturação do Território Rural e Maior Apoio ao Agricultor; 
II. Alavancagem das Atividades de Transformação e Serviços e qualificação profissional; 
III. Estruturação urbana e Promoção da Qualidade de Vida; 
IV. Garantia da Qualidade Ambiental; e 
V. Gestão Democrática Permanente. 

 

Art. 15. As diretrizes estabelecidas nesta lei deverão ser observadas de forma integral e simultânea pelo Poder 
Público, visando garantir a sustentabilidade do Município. 

 
CAPÍTULO I 

ESTRUTURAÇÃO DO TERRITÓRIO RURAL E MAIOR APOIO AO AGRICULTOR 

 

Art. 16.  O Eixo ñEstrutura­«o do Territ·rio Rural e Maior Apoio ao Agricultorò foi estabelecido uma vez que a 
agricultura, representada na agricultura familiar é o principal pilar econômico e de fonte de renda da população de Ouro 
Verde do Oeste. 

  
Art. 17. O poder p¼blico, a iniciativa privada e organiza­»es sociais promover«o a ñEstrutura­«o do Territ·rio 

Rural e Maior Apoio ao Agricultorò a partir das seguintes diretrizes: 
 

I. Fomentar a instalação de agroindústrias agregando valor à matéria prima local;; 
II. Oferecer estrutura viária municipal de qualidade propiciando acessibilidade e escoamento de 

produção; 
III. Promover o incentivo às atividades agrícolas alternativas e à pecuária; 
IV. Promover e incentivar a comercialização de produtos agropecuários no município e ampliar convênios 

para seu escoamento; 
V. Garantir abastecimento de água na área rural; 
VI. Promover a troca gradativa da produção de fumo conscientizando os produtores rurais a buscarem 

outras culturas alternativas; 
VII. Promover incentivos às propriedades rurais adequadas à legislação ambiental; 
VIII. Promover o desenvolvimento das atividades de turismo; 
IX. Promover e fortalecer as parcerias com entidades de apoio e ensino ligados ao meio rural; 
X. Promover o fortalecimento de cooperativas e/ou associações de agricultores; 
XI. Promover o desenvolvimento da Vila Rural Ouroeste. 
XII.  

CAPÍTULO II 
ALAVANCAGEM DAS ATIVIDADES DE TRANSFORMAÇÃO E SERVIÇOS E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 

 
Art. 18. O eixo ñAlavancagem das Atividades de Transformação e Serviços e Qualifica­«o Profissionalò visa 

agregar valor aos produtos locais e desenvolver de forma mais contundente o setor de serviços, considerado incipiente, 
além da necessidade de qualificação profissional, que deverá ser suprida com a oferta de cursos técnicos de 
capacitação de mão-de-obra.   

 
Art. 19. O poder público, a iniciativa privada e organizações sociais promoverão a Alavancagem das 

Atividades de Transformação e Serviços e qualificação profissional a partir das seguintes diretrizes: 
 

I -  Promover o empreendedorismo; 
II -  Ampliar a complementaridade entre os diversos setores econômicos; 
III -  Desenvolver parcerias público/privada para a dinamização das atividades industriais e de serviços;; 
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IV -  Incentivar o consumo no comércio local pelo município; 
V -  Dar continuidade à atração de novos empreendimentos industriais; 
VI -  Ampliar a área industrial. 

 
CAPÍTULO III 

ESTRUTURAÇÃO URBANA E PROMOÇÃO DA QUALIDADE DE VIDA 
  
Art. 20. O Eixo Estruturação Urbana e Promoção da Qualidade de Vida visa proceder à realização de 

incrementos na sede urbana, principalmente na infra-estrutura (pavimentação, circulação, sinalização), arborização 
pública, acesso a serviços, dentre outros, preservando as características concernentes ao local e além disso, visa 
melhorar a qualidade de vida e bem estar da população.  

 
Art. 21. O poder público, a iniciativa privada e organizações sociais promoverão a Estruturação Urbana e 

Promoção da Qualidade de Vida através das seguintes diretrizes: 
 

I -  Organizar o crescimento urbano, promovendo o máximo aproveitamento dos espaços, de forma 
sustentável; 

II -  Delimitar e efetivar o perímetro urbano compatível com o existente e de acordo com a nova Lei do 
Perímetro Urbano; 

III -  Consolidar as zonas de interesse social na área urbana, de acordo com a nova Lei de Uso e 
Ocupação do Solo Urbano; 

IV -  Incentivar a instalação/ampliação de novos empreendimentos industriais consolidando a área 
industrial existente e às definidas na nova Lei de Uso e Ocupação do solo Urbano; 

V -  Proporcionar melhorias na infra-estrutura viária; 
VI -  Garantir o acesso ao atendimento de saúde, educação, segurança, lazer e moradia digna para 

todos; 
VII -  Dotar a sede urbana de sistema de coleta e tratamento de esgoto sanitário; 
VIII -  Criar espaços para o desenvolvimento de atividades de lazer, cultura e esporte; 
IX -  Promover a criação de políticas para regularização fundiária; 
X -  Promover o incentivo aos programas assistenciais no município; 
XI -  Promover a criação de uma Política de Habitação ao município em conformidade com as diretrizes 

do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS); 
XII -  Promover melhorias no sistema de segurança pública municipal; 
XIII -  Proporcionar e estimular a prática do lazer no município; 
XIV -  Promover e incentivar o desenvolvimento da cultura no município; 
XV -  Promover mobilidade urbana e municipal; 
XVI -  Promover parcerias público-privadas, COHAPAR e Ministério Público para a implantação de 

empreendimentos habitacionais; 
XVII -  Garantir o transporte municipal; 
XVIII -  Promover a inclusão social, qualificação profissional, programas de encaminhamento ao emprego e 

combater a pobreza; 
XIX -  Apoiar as famílias de baixa renda com acesso à infra-estrutura e saneamento básico e melhorias na 

assistência social; 
XX -  Desenvolver estudos para levantamento de bens imóveis visando à preservação do patrimônio 

histórico natural e cultural. 
 

CAPÍTULO IV 
 GARANTIA DA QUALIDADE AMBIENTAL 

 
Art. 22. O Eixo para Garantia da Qualidade Ambiental tem como objetivo a conservação e recuperação do 

meio ambiente, a partir de eixos e diretrizes básicas elaboradas para o direcionamento da qualidade ambiental do 
município. 
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Art. 23. O poder público, a iniciativa privada e organizações sociais promoverão a Garantia da Qualidade 

Ambiental a partir das seguintes diretrizes: 
 

I -  Promover o aprimoramento na redução e destinação final adequada dos resíduos produzidos no 
município; 

II -  Promover a recuperação das áreas de preservação permanente na área urbana e rural e nas áreas 
degradadas; 

III -  Incentivar a conscientização ambiental de âmbito municipal; 
IV -  Promover a proteção do meio ambiente aliado ao desenvolvimento sustentável do município; 
V -  Promover conscientização junto aos produtores rurais para minimização do uso de agrotóxicos e 

substituindo-os por defensivos agrícolas alternativos. 
 

TÍTULO III 
DA GESTÃO DEMOCRÁTICA PERMANENTE 

 
Art. 24. Como forma de alcançar a concretização das diretrizes estabelecidas faz-se necessária a 

readequação da estrutura administrativa e o estabelecimento de ações objetivas para a gestão deste Plano Diretor 
Municipal, considerando as seguintes diretrizes: 

 
I - o Executivo promoverá a adequação da sua estrutura administrativa, quando necessário, para a 

incorporação das diretrizes e ações previstas na legislação, mediante a reformulação das 
competências de seus órgãos da administração direta; 

II - caberá ao Executivo garantir os recursos e procedimentos necessários para a formação e 
manutenção dos quadros necessários no funcionalismo público para a implementação das 
propostas definidas na legislação específica. 

 
Art. 25. As ações de estrutura administrativa estão classificadas em: 
 

I - Gestão em Ações Internas, as quais se referem à adequação das atribuições e competências da 
estrutura organizacional da prefeitura, nas atividades relacionadas às funções Administrativa, 
Financeira, Tributária e Recursos Humanos; 

II - Gestão em Ações Externas, a qual se refere a fundamental atividade de articulação com o meio 
local e outras esferas de governo, apoiando e viabilizando questões pertinentes ao 
desenvolvimento local. 

 
Art. 26. O poder público deverá promover a Gestão em Ações Internas através das seguintes ações: 
 

I - Implantar a Divisão Secretaria Geral; 
II - Implantar a divisão de informática; 

III - Implantar divisão de habitação; 
IV - Implantar a divisão de Arrecadação e Fiscalização; 
V - Promover a fiscalização Urbana e Rural; 

VI - Implantar um Sistema  de Informações de Geoprocessamento - SIG 
VII - Sistematizar agenda de reuniões entre os responsáveis dos diversos órgãos da prefeitura; 

VIII - Mapear a existência de dados patrimoniais  equipamentos de informática e equipamentos urbanos; 
IX - Implantar site oficial da prefeitura municipal; 
X - Recuperar receitas próprias municipais; 

XI - Promover campanha para incentivo de emissão de notas fiscais; 
XII - Aprimorar processo de planejamento orçamentário da Prefeitura; 

XIII - Promover programa de capacitação dos servidores municipais; 
XIV - Implantar Plano de Carreira para os servidores municipais em todos os níveis de atuação, 
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avaliando o quadro de servidores e o desempenho funcional. 
 
Art. 27. O poder público deverá promover a Gestão de Articulação Externa através das seguintes ações: 
 

I - Promover articulação com atores municipais e esferas estaduais e federais; 
II - Ampliar a participação dos conselhos municipais na gestão municipal; 

III - Comunicar ao Cartório de Registro de Imóveis local as alterações no regulamento municipal 
proposto no PDM. 

 
CAPÍTULO I 

DO CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL 
E 

 DO FUNDO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL 
 

Art. 28. Fica instituído o Conselho de Desenvolvimento Municipal de Ouro Verde do Oeste, órgão 
colegiado, de natureza permanente, deliberativa, consultiva e propositiva. 

 
Art. 29. Fica instituído o Fundo de Desenvolvimento Municipal, com a finalidade de apoiar ou realizar 

investimentos destinados a concretizar os princípios, políticas, objetivos gerais, programas, ações e projetos 
urbanísticos e ambientais integrantes ou decorrentes desta Lei, na Lei Federal 10.257/2001 e no que couber à Lei 
Federal 11.124/2005, em obediência às prioridades nelas estabelecidas. 

 
Seção I 

Do Conselho de Desenvolvimento Municipal 
 
Art. 30. O Conselho de Desenvolvimento Municipal deve integrar a estrutura administrativa do Poder Executivo 

Municipal, conservando sua autonomia não se subordinando às determinações e definições no exercício de suas 
funções. 
Parágrafo Único.  A integração do Conselho à Estrutura Administrativa Municipal visa à disponibilização do suporte 
administrativo, operacional e financeiro necessário para sua implementação e pleno funcionamento. 

 
Art. 31. O Conselho de Desenvolvimento Municipal deverá ser considerado de instância máxima deliberativa 

do processo de planejamento e gestão municipal e do Plano Diretor Municipal, tendo como diretrizes: 
 

I - constituir um espaço público para estabelecer parcerias, dirimir conflitos coletivos e legitimar as 
ações e medidas referentes à política de desenvolvimento municipal; 

II - mobilizar o governo municipal e a sociedade civil para a discussão, avaliação e formulação das 
diretrizes e instrumentos de gestão das políticas públicas no município; 

III - acompanhar e avaliar a implementação da legislação orçamentária municipal de acordo com as 
diretrizes, planos, estratégias, programas e projetos expressos no Plano Diretor Municipal; 

IV - discutir e buscar articulação com outros conselhos setoriais; 
V - acompanhar, avaliar e garantir a continuidade das políticas, programas e projetos de 

desenvolvimento municipal; 
VI - acompanhar, avaliar e garantir a Regularização Fundiária e Inclusão Social no município; 
VII - definir uma agenda para o município, contendo um plano de ação com as metas e prioridades do 

governo e da sociedade para com a gestão urbana. 
 
Art. 32. Compete ao Conselho de Desenvolvimento Municipal: 
 

I -  Acompanhar, monitorar e incentivar a implementação do Plano Diretor Municipal, analisando e 
deliberando sobre questões relativas à sua aplicação; 

II -  Coordenar as políticas setoriais de desenvolvimento socioeconômico implementadas no Município; 
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III -  Deliberar sobre projetos de Lei de interesse da política urbana, antes de seu encaminhamento à 
Câmara Municipal; 

IV -  Emitir parecer sobre as propostas de alteração da Lei do Plano Diretor Municipal, oriundas da 
Câmara de Vereadores antes da sanção ou veto por parte do Poder Executivo, de modo a subsidiar 
a decisão do Prefeito Municipal, desde que tais alterações estejam de acordo com as determinações 
dos arts. 36 e 83 desta Lei. 

V -  Gerir os recursos oriundos do Fundo de Desenvolvimento Municipal; 
VI -  Monitorar a concessão de Outorga Onerosa do Direito de Construir e de Alteração de Uso e a 

aplicação da transferência do direito de construir; 
VII -  Aprovar as minutas de Projetos de Leis vinculadas ao Plano Diretor Municipal do Poder Executivo a 

ser enviada para o Legislativo;  
VIII -  Acompanhar a implementação dos demais instrumentos para o desenvolvimento territorial (Capítulo 

I, Título IV, desta Lei); 
IX -  Deliberar nos limites de sua competência alteração nos parâmetros e procedimentos nos termos da 

lei municipal de uso e ocupação do solo urbano e municipal. 
X -  Zelar pela integração das políticas setoriais elaboradas pelas Secretarias Municipais e Conselhos 

Setoriais de participação popular; 
XI -  Deliberar sobre as omissões e casos não perfeitamente definidos pela legislação urbanística 

municipal; 
XII -  Convocar, organizar e coordenar as conferências e reuniões preparatórias; 
XIII -  Convocar audiências públicas; 
XIV -  Elaborar e aprovar o regimento interno. 

 

§1º Para a deliberação sobre projetos de lei determinada no inciso III, o Executivo Municipal deverá 
encaminhá-lo com justificativa da necessidade de sua aprovação ao Conselho de Desenvolvimento Municipal que, em 
no máximo 3 (três) sessões deverá deliberar sobre sua viabilidade, podendo sugerir alteração de seu conteúdo. 

 
§2º Os projetos de lei de interesse da política urbana deverão seguir os princípios instituídos por esta Lei, pela 

Lei Federal 10.257/2001 e pela Constituição Federal da República. 
 
§3º Durante a discussão de projetos de lei, poderão ser convocadas Audiências Públicas, seguindo os 

requisitos dos arts. 74 e 75 desta Lei.  
 
Art. 33. O Conselho de Desenvolvimento Municipal deverá estar constituído e aprovado juntamente com esta 

Lei, e seu Regimento Interno deverá ser aprovado no prazo de 60 dias, contados a partir da aprovação desta Lei de 
Plano Diretor Municipal. 

 
§ 1º. O regimento interno deverá regulamentar o processo de criação, funcionamento e extinção das câmaras 

técnicas e grupos de trabalho. 

§ 2º. A Conferência da Cidade de caráter extraordinário será convocada e coordenada pela Prefeitura 
Municipal e comissão de acompanhamento do Plano Diretor Municipal, instituída por votação em Audiência Pública do 
processo de elaboração do Plano Diretor Municipal, e possuirá a atribuição de eleger os (as) conselheiros (as) para 
instituição da primeira gestão do Conselho de Desenvolvimento Municipal de Ouro Verde do Oeste e acompanhar a 
implementação do Plano Diretor Municipal. 

§ 3º. No processo de convocação da Conferência da Cidade serão realizadas reuniões preparatórias, conforme 
orientações do Conselho Nacional das Cidades.  

§ 4º. O Conselho de Desenvolvimento Municipal de caráter provisório terminará o mandato quando da 
realização da próxima Conferência da Cidade, em consonância ao calendário nacional de conferências estipulado pelo 
Conselho Nacional das Cidades. 
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Art. 34. O Conselho de Desenvolvimento Municipal de Ouro Verde do Oeste será composto de 25 (vinte e 
cinco) membros com direito a voto e pelo mesmo número de suplentes, respeitando a seguinte representação: 

 
I -  10 (dez) representantes do Poder Público Municipal e seus respectivos suplentes, sendo: 

 
a) 01 (um) representante do Departamento de Administração; 
b) 01 (um) representante do Departamento de Finanças; 
c) 01 (um) representante do Departamento Rodoviário Municipal; 
d) 01 (um) representante do Departamento de Obras e Serviços Públicos; 
e) 01 (um) representante do Departamento de Saúde e Promoção Social; 
f) 01 (um) representante do Departamento de Educação, Cultura e Esportes; 
g) 01 (um) representante do Departamento de Desenvolvimento Econômico; 
h) 01 (um) representante da Assessoria e Planejamento; 
i) 01 (um) representante da Assessoria jurídica; 
j) 01 (um) representante do Poder Legislativo Municipal. 
 

II -  02 (dois) representantes de Órgãos Colegiados Municipais e seus respectivos suplentes, sendo: 
 
a) 01 (um) representante da sociedade civil do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural; 
b) 01 (um) representante da sociedade civil da Comissão de Defesa Civil ï COMDEC. 
 

III -  13 (treze) representantes da sociedade civil e seus respectivos suplentes, assim distribuídos: 
 
a) 02 (dois) representantes da Associação do Comércio e Indústria de Ouro Verde do Oeste - ACIOV; 
b) 01 (um) representante da Associação de Amigos e Amparo aos Idosos - AMAIS; 
c) 01 (um) representante do Distrito São Sebastião; 
d) 01 (um) representante da Vila Rural Ouroeste; 
e) 02 (dois) representantes de profissionais liberais; 
f) 01(um) representante da Associação de Proteção à Maternidade e à Infância ï APMI; 
g) 02(dois) representantes da Associação dos Produtores Rurais do Município ï APR; 
h) 02 (dois) representantes da Associação de Pais e Mestres ï APM; 
i) 01(um) representante do Instituo EMATER. 

 

§ 1º O mandato dos(as) Conselheiros(as) será de no máximo 2 (dois) anos, sendo possível a reeleição, não 
coincidindo com o início ou término e gestões municipais. 

 
§ 2º Os representantes da sociedade civil, referidos no inciso III serão indicados previamente em reuniões 

preparatórias e eleitos e empossados na Conferência da Cidade, que será realizada a cada 2 (dois) anos, sendo que 
estes representantes devem residir no município e já exerça a atividade naquela respectiva categoria. 

 
§ 3º Os representantes do Poder Público serão indicados pelo respectivo órgão e poderão ser reconduzidos 

por, no máximo, 1 (um) mandato, havendo, necessariamente, renovação de pelo menos 1/3 (um terço) dos(as) 
conselheiros(as) indicados(as) a cada mandato. 

 
§ 4º Os representantes dos Órgãos Colegiados Municipais serão indicados entre os(as) conselheiros(as) da 

sociedade civil dos respectivos Conselhos, e poderão ser reconduzidos por, no máximo, 1 (um) mandato. 
 
§ 5º O Presidente do Conselho de Desenvolvimento Municipal será eleito entre os(as) conselheiros(as) na 

primeira reunião de cada mandato; 
 
§ 6º Os (as) conselheiros(as) não serão remunerados no exercício de suas funções. 
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Art. 35. Serão convocados a participar do Conselho de Desenvolvimento Municipal, na qualidade de 
observadores, sem direito a voto: 
 

I -  Demais representantes dos órgãos colegiados do Município; 
II -  Representantes de órgãos estaduais relacionados ao planejamento territorial e ambiental; 
III -  Representantes de municípios limítrofes; 
IV -  Representantes das demais organizações da sociedade civil . 

 

Art. 36. O quorum mínimo de instalação das reuniões do Conselho Municipal de Desenvolvimento é de 
cinqüenta por cento mais um dos(as) conselheiros(as) com direito a voto. 

 
Parágrafo Único: As deliberações do Conselho de Desenvolvimento Municipal serão válidas quando 

aprovadas por, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos conselheiros com direito a voto presentes na reunião. 
 
Art. 37. O Conselho de Desenvolvimento Municipal poderá instituir câmaras técnicas e grupos de trabalho 

específicos a critério de suas deliberações internas. 
 
Parágrafo Único. O regimento interno deverá regulamentar o processo de criação, funcionamento e extinção 

das câmaras técnicas e grupos de trabalho. 
 
Art. 38. O Poder Executivo Municipal garantirá o suporte técnico, operacional e financeiro necessário ao pleno 

funcionamento do Conselho de Desenvolvimento Municipal e aos Conselhos Setoriais. 
 

Parágrafo único. O suporte técnico, operacional e financeiro deverá ser garantido a fim de permitir que os 
conselhos cumpram seus objetivos, tendo infra-estrutura, pessoal e espaço físico adequados. 
 

Seção II 
Do Fundo de Desenvolvimento Municipal 

 
Art. 39. O Fundo de Desenvolvimento Municipal com a finalidade de apoiar ou realizar investimentos 

destinados a concretizar os princípios, políticas, objetivos gerais, programas, ações e projetos urbanísticos e ambientais 
determinados nesta Lei, será formado pelos seguintes recursos: 
 

I -  recursos próprios do Município, sendo destinado no mínimo 5% (cinco por cento) dos recursos da 
capacidade de investimento do Orçamento Municipal; 

II -  transferências inter-governamentais; 
III -  transferências de instituições privadas; 
IV -  transferências do exterior; 
V -  transferências de pessoa física; 
VI -  receitas provenientes da Concessão do Direito Real de Uso de áreas públicas, exceto nas Zonas 

Especiais de Interesse Social; 
VII -  receitas provenientes de Outorga Onerosa do Direito de Construir e da Transferência do Direito de 

Construir; 
VIII -  rendas provenientes da aplicação financeira dos seus recursos próprios; 
IX -  doações; 
X -  outras receitas que lhe sejam destinadas por lei. 

 
§1º Para os efeitos deste artigo, considera-se que a projeção da capacidade de investimentos leva em 

consideração o comportamento de crescimento da receita total do município em determinado período de tempo. Os 
valores correspondentes aos investimentos já efetuados pela administração municipal servem de parâmetro percentual 
no comprometimento da receita para os anos futuros. Visto que os valores de receita e despesas, juros e encargos da 
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dívida pública são estimados pela administração municipal quando da elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias e 
a capacidade de investimento é projetada observando-se o comportamento e evolução dos valores de receita corrente 
e da capacidade de investimentos avaliados para os exercícios passados. 

 
Art. 40. O Fundo de Desenvolvimento Municipal será gerido integralmente pelo Conselho de Desenvolvimento 

Municipal de Ouro Verde do Oeste, que determinará de forma autônoma os programas, projetos e ações em que serão 
investidos seus recursos. 
 

Parágrafo único: Os recursos destinados de competência deste Fundo serão depositados em conta bancária 
específica, para gerenciamento dos membros do Conselho, na forma que dispuser seu regimento interno, 
contemplando as seguintes finalidades: 

 
I -  execução de programas e projetos habitacionais de interesse social, incluindo a regularização 

fundiária e a aquisição de imóveis para constituição de reserva fundiária; 
II -  ordenamento e direcionamento da expansão urbana; 
III -  execução de programas e projetos de infra-estrutura e saneamento ambiental, priorizando a 

população de baixa renda, tanto na área urbana quanto rural; 
IV -  implantação de equipamentos urbanos e comunitários, espaços públicos de lazer e áreas verdes, 

priorizando as áreas de interesse social. 
 

Art. 41. O Fundo de Desenvolvimento Municipal integra o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social 
instituído pela Lei Federal 11.124/2005, podendo se beneficiar dos recursos dos Fundos Nacional e Estadual de 
Habitação de Interesse Social. 

 
 Parágrafo Único. Os recursos recebidos dos Fundos Nacional e Estadual de Habitação de Interesse Social, 
bem como os destinados pelo Orçamento Municipal, serão alocados especificamente para os projetos habitacionais de 
interesse social, nos termos da Lei Federal 11.124/2005.  
 

CAPÍTULO II 
DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL 

E 
DO FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL 

 
Art. 42.  Para o cumprimento das diretrizes do Plano Diretor Municipal institui-se por meio desta, o Conselho 

Municipal de Desenvolvimento Rural e o Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural do Município de Ouro Verde do 
Oeste. 

 
Art. 43. O Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural com foro e sede no município de Ouro Verde do 

Oeste passa a integrar o Sistema Municipal de Planejamento e Gestão, com caráter consultivo, orientativo, deliberativo 

e de funcionamento permanente. 

 
Art. 44. O mandato dos membros do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural, será de 2 anos, 

podendo ser prorrogado por igual período, e o seu exercício será sem ônus para os cofres públicos, sendo considerado 
serviço relevante prestado ao município. 

 
Parágrafo único ð A prorrogação do mandato de que trata o caput do presente artigo somente poderá atingir 

2/3 dos seus membros, na forma do regimento interno. 

 
Art. 45. Ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural compete: 
 

I -  Promover o entrosamento entre as atividades desenvolvidas pelo Executivo Municipal, órgãos e 
entidades públicas e privadas voltadas para o desenvolvimento rural do Município; 
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II -  Aprovar o Plano Municipal de Desenvolvimento Rural ï PMDR, e emitir parecer conclusivo atestando 
a sua viabilidade técnico-financeira, a legitimidade das ações propostas em relação às demandas 
formuladas pelos agricultores, e recomendando a sua execução; 

III -  Exercer vigilância sobre as execução das ações previstas no Plano Municipal de Desenvolvimento 
Rural - PMDR; 

IV -  Sugerir ao Executivo Municipal e aos órgãos e entidades públicas e privadas que atuam no município 
ações que contribuam para o aumento da produção agropecuária e para a geração de emprego e 
renda no meio rural; 

V -  Sugerir políticas e diretrizes às ações do Executivo Municipal no que concerne à produção, à 
preservação do meio ambiente, ao fomento agropecuário à organização dos agricultores e à 
regularidade do abastecimento alimentar do município; 

VI -  Assegurar a participação efetiva dos segmentos promotores e beneficiários das atividades 
agropecuárias desenvolvidas no município; 

VII -  Promover articulações e compatibilizações entre as políticas municipais e as políticas estaduais e 
federais voltadas para o desenvolvimento rural; 

VIII -  Acompanhar e avaliar a execução do Plano Municipal de Desenvolvimento Rural ï PMDR, bem 
como, propor modificações no decorrer do desenvolvimento do Plano, desde que estas modificações 
venham a corrigir metas visando otimizar a ampliação dos recursos e beneficiar maior número de 
pessoas; 

IX -  Indicar um(a) representante da sociedade civil e respectivo suplente para compor o Conselho de 
Desenvolvimento Municipal; 

X -  Gerir integralmente o Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural de forma a determinar a aplicação 
de seus recursos. 

 
Art. 46. Na gestão dos recursos disponíveis no Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural, o Conselho 

Municipal de Desenvolvimento Rural possui a competência de: 
 

I -  Determinar os projetos, programas e ações em que serão aplicados todos os recursos disponíveis 
para o Fundo, bem como a definição de contrapartidas em suas realizações; 

II -  Acompanhar as execuções destes projetos, programas e ações; 
III -  Possuir conta bancária específica para gerenciamento dos recursos; 
IV -  Prestar contas dos recursos utilizados, obedecendo as disposições da legislação federal, estadual e 

municipal e com as instruções do Tribunal de Contas do Estado do Paraná; 
V -  Aprovar propostas de contratação de empréstimos e outras operações que resultem em 

endividamento; 
VI -  Aprovar o regimento interno e outras normas de funcionamento do Conselho; 
VII -  Estimular e promover a melhoria da eficácia e da eficiência dos sistemas de produção agropecuário, 

agroflorestal, agroindustrial, ambiental, aqüícola e socioeconômico e disponibilizar as informações. 
 
Art. 47. O Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural deverá receber os recursos arrecadados com a 

cobrança das multas aplicadas em decorrência do descumprimento das leis ambientais e da função social da 
propriedade rural, nos termos do art. 12, § 2º, desta Lei. 

 
Art. 48. O Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural deve ser composto tendo seus respectivos 

suplentes:  
  

I -  20 Representantes das comunidades rurais; 
II -  Representante da Divisão de Agropecuária; 
III -  Representante das Categorias Representativas da Organização dos Agricultores; 
IV -  Representante da Assistência técnica oficial (EMATER); 
V -  Representante das Empresas Privadas do Setor Agropecuário. 
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TÍTULO IV 
DOS INSTRUMENTOS DE POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL 

 
CAPÍTULO I 

DOS INSTRUMENTOS EM GERAL 
 
Art. 49. Para a promoção, planejamento, controle e gestão do desenvolvimento urbano, o Município de Ouro 

Verde do Oeste adotará, quando pertinente, os instrumentos de política de desenvolvimento municipal, previstos no art. 
4º da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade e alterações, sem prejuízo de outros 
instrumentos de política urbana. 

 
§1º. Os instrumentos previstos no Estatuto da Cidade regem-se por legislação que lhes é própria, observado o 

disposto neste Plano Diretor Municipal. 
 
§2º. A utilização de instrumentos para o desenvolvimento municipal deve ser objeto de controle social, 

garantindo a informação e a participação de entidades da sociedade civil e da população, nos termos da legislação 
aplicável. 

 
CAPÍTULO II 

DOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO 
 
Art. 50. Para os fins deste Plano Diretor Municipal, deverão ser utilizados, dentre outros julgados pertinentes, 

os seguintes instrumentos de planejamento, sem prejuízo de outros: 
 

I - Plano Plurianual; 
II - Diretrizes Orçamentárias e Orçamento Anual. 

 
Seção I 

Do Plano Plurianual 
 
Art. 51. O Plano Plurianual é o principal Instrumento de Planejamento das Ações da Prefeitura Municipal de 

Ouro Verde do Oeste, tanto para garantir a manutenção dos investimentos públicos em áreas sociais quanto para 
estabelecer os programas, valores e metas do município. 

 
Art. 52. O Poder Executivo, por meio de suas Secretarias e Conselhos Municipais, deverá atender as 

seguintes diretrizes: 
 

I - em todas as suas Diretrizes Orçamentárias, o Plano Anual e Plurianual deverão adequar suas 
linhas mestras e suas previsões ao Plano Diretor Municipal; 

II - deverão ser compatibilizadas as atividades do planejamento municipal com as diretrizes do Plano 
Diretor Municipal e com a execução orçamentária, anual e Plurianual;  

III - o Plano Plurianual deverá ter abrangência de todo o território e sobre todas as matérias de 
competência municipal. 

 
Seção II 

Das Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento Anual 
 
Art. 53. As Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual estabelecerão as metas e prioridades para o 

exercício financeiro subseqüente, orientando a elaboração do orçamento municipal e disporão sobre alterações na 
legislação tributária, com o estabelecimento da política de aplicação das Agências Financeiras de Fomento. 
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Art. 54. A Lei de Diretrizes Orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da Administração Pública 
Municipal, incluindo as Despesas de Capital para o exercício financeiro subseqüente, orientando a elaboração da Lei 
Orçamentária Anual e alterações na legislação tributária. 

 
§1º. Nenhuma despesa pública municipal poderá ser executada fora do Orçamento Municipal. 
 
§2º. Todas as ações da Prefeitura Municipal deverão ser disciplinadas e registradas nas leis orçamentárias do 

Município, inclusive as oriundas de parcerias com outros entes federados, da Administração Direta ou Indireta, para 
obtenção de recursos. 

 
Art. 55. A Lei Orçamentária Anual assegurará investimentos prioritários em programas de educação, saúde, 

habitação, saneamento básico e proteção ao meio ambiente. 
 

CAPÍTULO III 
DOS INSTRUMENTOS JURÍDICOS E URBANÍSTICOS 

 
Art. 56. Para os fins deste Plano Diretor Municipal, poderão ser utilizados, ouvido o Conselho de 

Desenvolvimento Municipal, os seguintes instrumentos jurídicos e urbanísticos dentro do perímetro urbano municipal, 
conforme aspectos estabelecidos pela Lei Federal n.º 10.257/2001, sem prejuízo de outros: 

 
I - Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios; 

II - Imposto Predial e Territorial Urbano Progressivo no Tempo; 
III - Desapropriação com Pagamento mediante Títulos da Dívida Pública; 
IV - Outorga Onerosa do Direito de Construir; 
V - Transferência do Direito de Construir; 

VI - Operações Urbanas Consorciadas; 
VII - Consórcio Imobiliário; 

VIII - Direito de Preempção; 
IX - Direito de Superfície; 
X - Zonas Especiais de Interesse Social; 

XI - Concessão de Direito Real de Uso; 
XII - Concessão de Uso Especial para fins de Moradia;  

XIII - Estudo de Impacto de Vizinhança; 
XIV - Tombamento; 
XV - Desapropriação; 

XVI - Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental;  
XVII - Licenciamento Ambiental. 

 
 § 1º Os instrumentos constantes dos incisos do caput deste artigo devem ser instituidos por leis específicas, 

mediante audiência pública ou consulta pública, quando sua aplicação se fizer oportuna, ouvido o Conselho de 
Desenvolvimento Municipal. 

 
§ 2º. Fica determinada nesta oportunidade a utilização dos seguintes instrumentos, cujas leis específicas se 

fazem integrantes da presente, com aprovação obrigatória no prazo máximo de 60 dias da vigencia desta Lei de Plano 
Diretor do Municipio de Ouro Verde do Oeste: 

 
I -  Direito de Preempção;  
II -  Da Compulsoriedade do aproveitamento do solo urbano;  
III -  Consórcio Imobiliário; 
IV -  Transferência do Direito de Construir; 
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Seção I 
Direito de Preempção 

 
Art. 57. Fica assegurada a preferência para aquisição de imóvel urbano localizado em áreas delimitadas pelo 

Poder Público Municipal, objeto de alienação onerosa entre particulares, quando ocorrer uma ou mais das seguintes 
finalidades: 

 
I ï regularização fundiária; 
II ï execução de programas e projetos habitacionais de interesse social; 
III ï constituição de reserva fundiária; 
IV ï ordenamento e direcionamento da expansão urbana; 
V ï implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 
VI ï criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes; 
VII ï criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental; 
VIII ï proteção de áreas de interesse cultural ou paisagístico. 

 
Art. 58. Lei Municipal específica estabelecerá os procedimentos bem como delimitará as áreas em que incidirá 

o direito de preempção e fixará prazo de vigência, não superior a cinco anos, renovável a partir de um ano após o 
decurso do prazo inicial de vigência. 

 
Seção II 

Da Compulsoriedade do aproveitamento do solo urbano 
 

Art. 59. O aproveitamento compulsório do solo urbano será aplicado à propriedade urbana que não estiver 
cumprindo com sua função social instituída no Art. 5o da Lei Federal 10.257/2001 (Estatuto da Cidade), bem como 
Constituição Federal, art. 182, § 4º, assim entendida como aquele lote urbano que: 

 
I. estiver integralmente vazio ou estiver ocupado com coeficiente de aproveitamento inferior a 10% do 
coeficiente básico definido para a respectiva zona, conforme Anexo 07 ï quadro 02 anexo à Lei do 
Uso e Ocupação do Solo Municipal; 
 

II. estiver, mesmo edificado, abandonado há mais dois anos, sem que tenha havido nesse período 
tentativa de venda, locação, cessão ou outra forma de dar uso social à propriedade. 

 
Art. 60. Lei municipal específica estabelecerá onde será aplicado o dispositivo de compulsoriedade de 

aproveitamento do solo urbano no Município de Ouro Verde do Oeste, em respeito à Constituição Federal, à Lei 
Orgânica Municipal e à Lei Federal 10.257/2001 (Estatuto da Cidade), bem como disporá sobre formas, prazos e 
mecanismos para exercê-la. 

 
Art. 61. Em caso de descumprimento das condições e prazos previstos na lei específica de compulsoriedade 

de aproveitamento do solo urbano, o Município procederá à aplicação do IPTU progressivo no tempo, mediante a 
majoração da alíquota pelo prazo de cinco anos consecutivos. 

 
Art. 62. O município poderá proceder à desapropriação do imóvel, com pagamento em títulos da dívida 

pública, se decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a obrigação 
de parcelamento, edificação ou utilização. 

 
Art. 63. Poderá o proprietário de imóvel sujeito à compulsoriedade propor ao Poder Público a utilização de 

consórcio imobiliário, cuja lei deverá ser regulamentada pelo município. 
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Seção III 
Do Consórcio Imobiliário 

 
Art. 64. Lei municipal específica estabelecerá o Consórcio Imobiliário no município de Ouro Verde do Oeste, 

como forma de viabilização de planos de urbanização ou edificação por meio da qual o proprietário transfere ao poder 
Público municipal seu imóvel e, após a realização das obras, recebe como pagamento, unidades imobiliárias 
devidamente urbanizadas ou edificadas. 

 
Art. 65. É facultado ao proprietário de imóvel urbano, a requerimento deste, o estabelecimento de consórcio 

imobiliário como forma de viabilização financeira de aproveitamento de imóvel. 
 
Art. 66. O instrumento de Consórcio Imobiliário poderá ser aplicado em área dentro do perímetro urbano em 

operações destinadas a: 
 

I - Proporcionar lotes para realocação de população residente em áreas de risco; 
II - Proporcionar lotes para habitação social; 

III - Proporcionar área para implantação de equipamentos comunitários ou área de lazer; 
IV - Assegurar a preservação de áreas verdes significativas. 

 
 

Seção IV 
Da Transferência do Direito de Construir 

 
Art. 67. O proprietário de imóvel urbano, privado ou público, poderá exercer em outro local, ou alienar, 

mediante escritura pública, o direito de construir, quando referido imóvel for considerado necessário para fins de: 
 

I ï implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 
II ï preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, ambiental, paisagístico, 

social ou cultural; 
 III ï servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de 

baixa renda e habitação de interesse social. 
 
Parágrafo Único. A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao Município seu imóvel, 

ou parte dele, para os fins previstos nos incisos I a III do caput.. 
 
Art. 68. Lei Municipal específica estabelecerá a Transferência do Direito de Construir no município de Ouro 

Verde do Oeste, indicando em quais zonas incidirá este instrumento. 
 

 
CAPÍTULO IV 

DOS INSTRUMENTOS DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA  
E 

 INCLUSÃO SOCIAL 
 

Art. 69. Em conformidade com o Estatuto da Cidade e a Política Nacional de Habitação de Interesse Social o 
município deverá efetuar a regularização fundiária no território municipal, incluindo as vilas rurais em áreas rurais e as 
habitações subnormais em áreas urbanas. 

 
Parágrafo único. A aplicação dos instrumentos previstos neste capítulo tem por finalidade: 
 

I. A garantia do direito à Cidade; 
II. A garantia da posse e preservação do direito à moradia; 
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III. A garantia do direito a um nível adequado de vida; 
IV. A garantia do direito à renda e ao trabalho; 
V. A garantia do direito à saúde e ao lazer. 

 
Art. 70. Para implementar a Regularização Fundiária e a Inclusão Social, o Município deverá instituir sua 

Política Municipal de Regularização Fundiária, em Lei específica, no prazo máximo de três anos da aprovação desta Lei 
do Plano Diretor. 

 
Art. 71. Para os fins deste Plano Diretor Municipal, poderão ser utilizados, dentre outros, ouvido o Conselho de 

Desenvolvimento Municipal, os seguintes instrumentos de regularização fundiária, conforme aspectos estabelecidos 
pela Lei Federal N.º 10.257/01, sem prejuízo de outros: 

 
I -  Zonas Especiais de Interesse Social; 
II -  Concessão de Direito Real de Uso; 
III -  Concessão de Uso Especial para fins de Moradia; e 
IV -  Assistência Técnica e Jurídica Gratuita para as Comunidades e Grupos Sociais Menos Favorecidos. 

 
 

CAPÍTULO V 
DOS INSTRUMENTOS DE DEMOCRATIZAÇÃO DA GESTÃO URBANA 

 
Art. 72. É assegurada a participação direta da população em todas as fases do processo de gestão 

democrática da Política Urbana, mediante as seguintes instâncias de participação: 
 

I - Assembléias Regionais de Política Municipal;  
II - Audiências e Consultas Públicas; 
III - Iniciativa Popular de projetos de lei, de planos, programas e projetos de desenvolvimento municipal; 
IV - Conselhos correlatos reconhecidos pelo Poder Executivo Municipal; 
V - Conselho de Desenvolvimento Municipal; 

VI - Fundo de Desenvolvimento Municipal; 
VII - Assembléias e reuniões de elaboração do Orçamento Municipal; 

VIII - Programas e projetos com gestão popular; 
IX - Sistema Municipal de Informações;  
X - Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural. 

 
Art. 73. A participação dos munícipes em todo processo de planejamento e gestão da cidade deverá basear-se 

na plena informação, disponibilizada com antecedência pelo Executivo, de acordo com as seguintes diretrizes: 
 

I - Anualmente, o Executivo apresentará à Câmara Municipal e ao Conselho de Desenvolvimento 
Municipal, relatório de gestão da política urbana e plano de ação atualizado para o próximo período, 
que deverá ser publicado no Diário Oficial do Município; 

II - O Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias, o Orçamento Participativo e o Orçamento Anual 
incorporarão e observarão as diretrizes e prioridades estabelecidas em legislação específica; 

III - A elaboração, revisão, aperfeiçoamento, implementação e acompanhamento do Plano Diretor 
Municipal e de planos, programas e projetos setoriais e especiais de urbanização serão efetuados 
mediante processo de planejamento, implementação e controle, de caráter permanente, 
descentralizado e participativo, como parte do modo de gestão democrática da cidade para a 
concretização das suas funções sociais;  

IV - O Executivo promoverá entendimentos com municípios vizinhos, podendo formular políticas, diretrizes 
e ações comuns que abranjam a totalidade ou parte de seu território, baseadas em lei específica, 
destinadas à superação de problemas setoriais ou regionais comuns, bem como firmar convênios ou 
consórcios com este objetivo, sem prejuízo de igual articulação com o Governo do Estado do Paraná;  
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V - Os planos integrantes do processo de gestão democrática da cidade deverão ser compatíveis entre si 
e seguir as políticas de desenvolvimento urbano contidas na legislação específica, bem como 
considerar os planos intermunicipais de cuja elaboração a Prefeitura tenha participado. 

 
Seção I 

Das Audiências e Consultas Públicas 
 
Art. 74. A Audiência Pública é um instituto de participação administrativa aberta a indivíduos e a grupos sociais 

determinados, visando à legitimidade da ação administrativa, formalmente disciplinada em lei, pela qual se exerce o 
direito de expor tendências, preferências e opções que podem conduzir o Poder Público a uma decisão de maior 
aceitação consensual. 

 
Parágrafo Único. Este instrumento será utilizado, necessariamente, para definir alterações na legislação 

urbanística. 
 
Art. 75. As audiências Públicas serão promovidas pelo Poder Público para garantir a gestão democrática da 

cidade, nos termos do Artigo 43 da Lei Federal nº 10.257/2001 ï Estatuto da Cidade. 
 
Art. 76. Todos os documentos relativos ao tema da Audiência Pública serão colocados à disposição de 

qualquer interessado para exame e extração de cópias, inclusive por meio eletrônico, com antecedência mínima de 
quinze dias da data de realização da respectiva Audiência Pública. 

 
Seção II 

Do Sistema Municipal de Informações 
 
Art. 77. Para garantir a gestão democrática, o Poder Executivo manterá atualizado, permanentemente, o 

Sistema Municipal de Informações sócio-econômicas, financeiras, patrimoniais, administrativas, ambientais e físico-
territoriais, inclusive cartográficas, e outras de relevante interesse para o município, de acordo com as seguintes 
diretrizes: 

 
I - Deverá ser assegurada sucinta e periódica divulgação dos dados do Sistema Municipal de 

Informações, em especial aos Conselhos, às entidades representativas de participação popular e 
às instâncias de participação e representação regional, por meio de publicação em jornais locais, 
na página eletrônica da Prefeitura Municipal e outros;  

II - O Sistema Municipal de Informações deverá atender aos princípios da simplificação, 
economicidade, eficácia, clareza, precisão e segurança, evitando-se a duplicação de meios e 
instrumentos para fins idênticos; 

III - O Sistema Municipal de Informações deverá ser estruturado e apresentado publicamente no prazo 
máximo de 12 (doze) meses, contado a partir da aprovação deste Plano Diretor Municipal;  

IV - Os agentes públicos e privados, em especial os concessionários de serviços públicos que 
desenvolvem atividades no Município, deverão fornecer ao Executivo Municipal, no prazo máximo 
de 180 (cento e oitenta) dias a partir da estruturação do sistema, todos os dados e informações que 
forem considerados necessários ao Sistema Municipal de Informações; 

V - Estas determinações aplicam-se também às pessoas jurídicas ou autorizadas de serviços públicos 
federais ou estaduais, mesmo quando submetidas ao regime de direito privado;  

VI - É assegurado, a qualquer interessado, o direito à ampla informação sobre os conteúdos de 
documentos, informações, estudos, planos, programas, projetos, processos e atos administrativos 
e contratos, ressalvadas as situações em que o sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado. 

 
Art. 78. O Sistema de Informações de Ouro Verde do Oeste será organizado em quatro subsistemas: 
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I - Subsistema de banco de dados; 
II - Subsistema de indicadores; 

III - Subsistema documental; 
IV - Subsistema de expectativas da sociedade. 

 
Art. 79. O Subsistema de banco de dados deverá seguir, no mínimo, as seguintes ações: 
 

I - Levantamento, classificação e reagrupamento de bases de dados, existentes e demais classes de 
informações para migração e armazenamento em banco de dados; 

II - elaboração de base cartográfica digital, vetorizadas e com dados planialtimétricos, e em escala 
adequada ao planejamento municipal (mínino de 1:50.000) e urbano (mínimo de 1:5.000) 

III - Integração com o Cadastro Imobiliário, Planta Genérica de Valores e Setores Censitários do IBGE; 
IV - Utilização de um gerenciador de banco de dados; 
V - Priorização da aquisição de uma coleção de imagens orbitais com resolução mínima de 0,7 m. ou 

escala 1:20.000; 
VI - Objetivar o cadastro único, multi-utilitário, que reunirá informações de natureza imobiliária, 

tributária, judicial, patrimonial, ambiental e outras de interesse para a gestão municipal. 
 
Art. 80. O Subsistema de Indicadores deverá prever uma sistematização e acompanhamento freqüente da 

evolução dos resultados. 
 
§1º. Deverão ser utilizados inicialmente os indicadores previstos no Plano Diretor Municipal, bem como os 

valores de base e meta, os quais foram definidos de forma participativa.  
 
§2º. Cada departamento deverá repassar ao mínimo bimestralmente as informações afins a respeito dos 

indicadores, alimentando o subsistema com informações atualizadas. 
 
§3º. O subsistema de indicadores deverá possuir ferramentas que possibilitem gerar alternativas estatísticas e 

visuais que servirão de apoio ao planejamento municipal e possibilitar melhor conhecimento da realidade municipal.  
 
Art. 81. O Subsistema Documental deverá registrar todos os documentos legais e outros produtos elaborados 

em um sistema único, incluindo leis, decretos, portarias, planos, programas, projetos e outros. 
 
Art. 82. O Subsistema de Expectativas da Sociedade deverá configurar um canal direto de comunicação com 

toda a população municipal e proceder a um adequado compilamento do processo de gestão democrática, em que: 
 

I - Sugestões, críticas e observações sejam processadas e encaminhadas para a estrutura municipal 
correspondente; 

II - Os procedimentos e materiais relativos à gestão democrática municipal, seja em material de 
divulgação, relatórios e atas de audiências públicas, áudio-visual e demais materiais correlatos, 
sejam armazenados, compilados e atualizados. 

 

TÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 83. O Presente Plano Diretor Municipal deverá ser revisto, pelo menos, a cada 10 (dez) anos ou sempre 

que fatos significativos o requeiram, de acordo com o Artigo 40, § 3° da Lei Federal No 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade. 

 
Art. 84. Fica assegurada a orientação das ações por parte do Poder Público Municipal pelo Plano de Ações e 

Investimentos, elaborado de forma participativa em conjunto com o Plano Diretor Municipal.  
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Parágrafo Único. O Plano de Ações e Investimentos deverá ser revisto sempre que julgado pertinente, de 
acordo com prioridades e restrições da administração municipal.  

 
Art. 85. Fica assegurada, de forma permanente e continuada se for o caso, a execução de ações cotidianas e 

programas e/ou projetos em andamento, sem prejuízo da implementação deste Plano Diretor Municipal. 
 
Art. 86. Fica assegurada a validade das licenças e dos demais atos praticados antes da vigência desta lei, de 

acordo com a legislação aplicável a época. 
 
Parágrafo Único. Extinguindo-se os efeitos do ato, por qualquer motivo, qualquer novo requerimento deverá 

ser apreciado à luz desta lei. 
 
Art. 87. As leis que integram o presente Plano Diretor Municipal terão um prazo máximo de 120 dias para a 

sua aprovação contados a partir da aprovação da Lei do Plano Diretor Municipal. 
 

Art. 88. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 89. Revoga-se a Lei Municipal 225/99 e demais disposições em contrário. 
 
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO OESTE, Estado do Paraná, 04 de 

dezembro de 2008. 
 
 
Cleunice Alves Cardoso 
Prefeita 
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LEI  nº 484, de 04 de dezembro de 2008. 
 

Define o novo Perímetro Urbano da sede do Município de Ouro 

Verde do Oeste e revoga a Lei Municipal relativa ao perímetro 

urbano: 315/03. 

 

O POVO DO MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO OESTE, Estado do Paraná, por seus representantes na 

Câmara Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome, sanciona a seguinte  

 

       L E I  

 
Art. 1º. Esta Lei altera o Perímetro Urbano da Sede do Município de Ouro Verde do Oeste, revogando a Lei 

Municipal 315/03 e regulamenta a descrição do Perímetro urbano do Distrito de São Sebastião. 
 
Art. 2º. São partes integrantes desta lei os seguintes anexos: 
 

I - Anexo 01 - Mapa do Perímetro Urbano da Sede; 
II - Anexo 02 - Mapa do Perímetro Urbano do Distrito de São Sebastião. 

 
Art. 3º. São consideradas áreas urbanas do Município de Ouro Verde do Oeste o espaço territorial definido 

pelos perímetros que se seguem cujos mapas de localização estão no Anexo 01 e 02. 
 
Art. 4º. As coordenadas descritas nos incisos I e II do Art. 2º estão em formato UTM da Projeção Universal 

Transversal de Mercator, sob o Datum SAD-69. 

 

Parágrafo Único. O marco inicial da descrição dos perímetros é a Estação Geodésica 91655, da Rede 
Geodésica de Alta Precisão do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), sob código 91654, situado no 
município de Toledo.  

 
Sede Urbana ï Utilizando como apoio o ponto de partida o Marco 0, Estação Geodésica IBGE (coordenadas 
224.547,733 E e 7.256.712,898 N), situado no município de Toledo, segue em direção a sede urbana do Município de 
Ouro Verde do Oeste, a sudoeste em linha reta seca por 17.156,269m até encontrar o Marco 01 (207.428,544 E e 
7.257.879,066 N) que percorre em direção sudeste a distância de 682,20m em linha seca de azimute 173Ü3ô32ò at® 
encontrar o Marco 02 (207.135,98 E e 7.257.191,54 N). Partindo deste ponto em direção sudeste, percorre 412,36m 
em linha seca, de azimute 165Ü57ô56ò, alcan­ando Marco 03 (207.235,98 E e 7.256.791,49 N). Prosseguindo por 
azimutes diversos na direção sudeste, por estrada municipal, onde encontra o Marco 04 (207.320,65 E e 7.256.768,11 
N). Segue em dire­«o sudeste, em linha seca, a dist©ncia de 530,04m com azimute de 106Ü29ô09ò paralelamente ¨ PR-
317, ao encontro do Marco 05 (207.828,86 E e 7.256.617,71 N). Seguindo na direção sul, em linha seca, uma distância 
de 154,00m até a margem da Rodovia PR-317, com azimute de 178Ü09ô12ò, localizando o Marco 06 (207.841,530 E e 
7.256.224,886 N). A partir deste, segue em dire­«o sudeste, em linha seca de azimute de 113Ü29ô05ò, uma dist©ncia de 
1.329,81m ao encontro do Marco 07 (207.534,963 E e 7.256.226,291 N). Segue à leste com azimute de 93Ü49õ40ò, uma 
distância de 110,25m até o Marco 08 (208.720,40  E e 7.256.033,23 N). Deste marco, segue em direção leste em linha 
seca de azimute de 87Ü08ô29ò a uma dist©ncia de 70,70m até o Marco 09 (208.884,00  E e 7.256.631,00 N). Seguindo 
deste marco em dire­«o nordeste em linha seca de azimute de 36Ü53ô10ò a uma dist©ncia de 60,15m at® o Marco 10 
(208.972,51  E e 7.256.049,53 N). Segue deste ponto em direção nordeste em linha seca com azimute de 243º29ô48ò a 
uma distância de 486,66m até o Marco 11 (209.404,85  E e 7.256.2651,73 N). Segue desse marco em linha seca em 
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direção sul com azimute de 180º00ô00ò a uma dist©ncia de 401,00m até o Marco 12 (209.404,63  E e 7.255.861,73 N). 
Seguindo desse marco em dire­«o sudoeste, em linha seca de azimute 243Ü29ô48ò a uma dist©ncia de 553,70  at® o 
Marco 13 (208.971,26 E e 7.255.653,78 N). Segue deste ponto por linha seca em direção sudoeste por azimute 
267Ü00ô00ò a uma dist©ncia de 128,80m até o Marco 14 (208.843,42 E e 7.255.630,28 N). Segue então, em direção 
sudoeste em linha seca com azimute 291Ü00ô00ò a uma dist©ncia de 2.303,00 at® o Marco 15 (206.934,40  E e 
7.256.473,23 N). Deste marco, segue em direção sudoeste em linha seca de azimute de 212Ü19ô47ò a uma dist©ncia de 
72,73m até o Marco 16 (206.895,50  E e 7.256.411,77 N). Seguindo deste marco em direção sudoeste em linha seca 
de azimute de 216Ü53ô10ò a uma dist©ncia de 166,58m at® o Marco 17 (206.795,51  E e 7.256.278,53 N). Segue nesta 
mesma dire­«o em linha seca com azimute de 204Ü42ô23ò a uma dist©ncia de 137,95m at® o Marco 18 (206.737,85  E e 
7.256.153,208 N) localizado na faixa de 30m de APP de rio sem denominação. Segue em linha seca em direção 
sudoeste respeitando esta faixa de preserva­«o com azimute de 189Ü45ô58ò a uma dist©ncia de 154,61m at® o Marco 
19 (206.711,63  E e 7.256.000,837 N). Este muda a orientação para noroeste, seguindo curso do córrego Alvorada 
adjacente, em trajeto curvilíneo respeitando a faixa de 30m das APPs em azimutes diversos ao encontro do Marco 20 
(206.443,26 E e 7.256.343,83 N). Segue pela mesma direção por azimutes diversos em trajeto curvilíneo respeitando a 
faixa de 30m de preservação dos lagos até o Marco 21 (206.321,42 E e 7.256.393,53 N) localizado em um braço do 
córrego Alvorada. Segue então, em direção noroeste por este braço do córrego Alvorada por azimutes diversos até o 
Marco 22 (206.165,68 E e 7.256.425,63 N). Este percorre 420,435m com azimute 268Ü06ô03ò na dire­«o oeste, 
passando pela Rua Trindad, encontrando o Marco 23 (205.745,47 E e 7.256.411,703 N) localizada em uma via 
municipal principal. A partir deste ponto, segue na mesma via em direção nordeste com azimutes diversos, localizando 
o Marco 24 (205.857,289 E e 7.256.655,78 N), que por sua vez percorre uma distância de 450,57m com azimute de 
302Ü24ô20ò ¨ nordeste, em linha seca at® encontrar o Marco 25 (205.476,88 E e 7.256.897,25 N), que por sua vez 
percorre a dist©ncia de 378,12m, com azimute de 305Ü26ô25ò ¨ nordeste, em linha seca, at® localizar o Marco 26 
(205.169,013 E e 7.257.117,237 N) localizado em um braço do córrego Zabelê. Segue na direção noroeste em 
531,88m, com azimute de 35Ü55ô06ò, tamb®m em linha seca, encontrando o Marco 27 (205.481,03 E e 7.257.549,307 
N) atravessando a PR-317. Partindo na dire­«o norte em azimute de 358Ü41ô49ò, em linha seca por 63,317m, 
localizando o Marco 28 (205.479,59 E e 7.257.612,61 N). Distando de 196,482m em linha seca de azimute 87Ü54ô05ò, 
na direção leste, até o Marco 29 (205.675,94 E e 7.257.619,803 N) localizado no encontro com uma via municipal de 
chão batido. Segue o curso de um braço do córrego Mandaguari a nordeste com azimutes diversos, no limite da APP 
deste córrego e lagos perenes, para encontrar o Marco 30 (206.083,666 E e 7.257.978,583 N), o qual muda sua 
orienta­«o para sudeste em linha seca com azimute de 107Ü27ô09ò a uma dist©ncia de 87,87m at® encontrar o Marco 
31 (206.167,49 E e 7.257.952,23 N) no encontro com uma via municipal, que segue por esta via por azimutes diversos 
que dará encontro à Rua Goiânia, onde está o Marco 32 (206.682,404 E e 7.257.794,893 N). Segue pela Rua Goiânia 
o percurso de 69,15 m, com azimute de 19Ü39ô04ò a nordeste ao encontro do Marco 33 (206.666,276 E e 7.257.848,281 
N). Por fim, este segue a leste com azimutes 87Ü36ô04ò na dist©ncia de 762,88m para encontrar o Marco inicial, o Marco 
01(207.428,544 E e 7.257.879,066 N). 

 
I -  Distrito de São Sebastião ï Utilizando como apoio o ponto de partida o Marco 0, Estação Geodésica 

IBGE (coordenadas 224.547,733 E e 7.256.712,898 N), situado no município de Toledo, segue em direção 
ao distrito de São Sebastião em Ouro Verde do Oeste, a sudoeste em linha seca por 18.072,168m até 
encontrar o Marco 01 (208.680,373 E e 7.248.062,457 N). Segue em direção sudoeste, em linha seca a 
dist©ncia de 34,70m, com azimute de 201Ü51ô04ò at® encontrar o Marco 02 (208.667,458 E e 7.248.030,25 
N). Este segue em dire­«o sudeste a uma dist©ncia em linha seca de 52,70m com azimute de 111Ü51ô04ò 
até encontrar o Marco 03 (208.716,371 E e 7.248.010,636 N). Segue em direção sudoeste, também em 
linha seca, uma dist©ncia de 19,52m, pela rua Dion²sio Favar«o, com azimute de 201Ü51ô04ò encontrando o 
Marco 04 (208.709,106 E e 7.247.992,518 N). Partindo em direção sudeste a uma distância de 81,00m com 
azimute de 111Ü51ô04ò, em linha seca, at® encontrar o Marco 05 (208.784,287 E e 7.247.962,37N). Dando 
seq¿°ncia na dire­«o sudoeste a dist©ncia de 60,48m, com azimute de 201Ü51ô4ò ao encontro do Marco 06 
(208.761,776 E e 7.247.906,236 N). A partir deste, segue na direção noroeste pela Rua Romualdo Paiter a 
dist©ncia de 41,00m com azimute 291Ü51ô04ò, localizando o Marco 07 (208.723,72 E e 7.247.921,496 N). 
Este prossegue na dire­«o sudoeste, o percurso de 100,00m em linha seca, com azimute de 201Ü51ô04ò ao 
encontro do Marco 08 (208.686,502 E e 7.247.828,68 N). Segue na direção noroeste com azimute de 
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291Ü51ô04ò, percorrendo a dist©ncia de 40,00m em linha seca, de encontro ¨ rua Dion²sio Favar«o 
localizando o Marco 09 (208.649,376 E e 7.247.843,568 N). Este segue em linha seca pela mesma rua, a 
Rua Dion²sio Favar«o, uma dist©ncia de 140,00m em azimute de 201Ü51ô04ò, localizando assim o Marco 10 
(208.597,269 E e 7.247.713,626 N). Segue ortogonalmente pela Rua Maria Fermino, a distância de 115,00m 
em linha seca, com azimute de 291Ü51ô04ò onde est§ o Marco 11 (208.490,531 E e 7.247.756,429 N). 
Prosseguindo na direção sudoeste adjacente a Rua Antônio Felício, a distância de 120,00m em linha seca, 
com azimute de 291Ü51ô04òonde est§ o Marco 12 (208.445,867 E e 7.247.645,05 N). Segue a noroeste pela 
Rua Lindolfo Bartolomeu, em linha seca, a dist©ncia de 250,00m com azimute de 291Ü51ô04ò, encontrando o 
Marco 13 (208.213,829 E e 7.247.738,099 N). A partir deste, segue a nordeste, em linha seca por toda a 
extensão da Rua Santa Quit®ria, com dist©ncia equivalente a 380,00m, de azimute 21Ü51ô04ò, ao encontro 
do Marco 14 (208.355,263 E e 7.248.090,798 N). Seguindo a sudeste pela Rua Romualdo Paiter, a distância 
de 158,00m com azimute de 111Ü51ô04ò ao encontro do Marco 15 (208.501,912 E e 7.248.031,991 N). Por 
fim, percorre a dist©ncia de 181,043m na dire­«o nordeste, em linha seca com azimute de 80Ü18ô43ò at® 
encontrar o marco inicial da poligonal, ou seja, o Marco 01 (208.680,373 E e 7.248.062,457 N). 

 
Art. 5º. Torna-se parte integrante desta lei a planta do perímetro urbano, composto na escala 1:10.000 para o 

perímetro urbano da sede do Município de Ouro Verde do Oeste e composto na escala 1:25.000 para o perímetro do 
distrito de São Sebastião, em anexo. 
 

Art. 6º. A Prefeitura Municipal, no prazo de 180 dias, deverá implantar os marcos representados no mapa em 
anexo. 

 
Parágrafo Único. Os marcos a serem implementados ñin locoò dever«o ser de concreto com a demarca­«o 

correspondente à descrita na presente lei, de modo que propicie a fácil identificação do mesmo. 
 
Art. 7º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando disposições em contrário. 

 
 GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO OESTE, Estado do Paraná, 04 de 

dezembro de 2008. 

 

Cleunice Alves Cardoso 
Prefeita 
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LEI nº 485, de 04 de dezembro de 2008. 
 
 

Dispõe sobre o Uso e Ocupação do Solo Urbano e Municipal do 

Município de Ouro Verde do Oeste, revoga disposições da Lei 

Municipal 315/03 e dá outras providências. 

 
O POVO DO MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO OESTE, Estado do Paraná, por seus representantes na 

Câmara Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome, sanciona a seguinte  

 

       L E I  

 
Art. 1º. O Uso e Ocupação do Solo Urbano e Municipal do Município de Ouro Verde do Oeste serão regidos 

pelos dispositivos desta Lei e de seus anexos integrantes. 
 
Parágrafo Único. O Uso e Ocupação do Solo Urbano e Municipal divide o território em áreas e zonas, define a 

distribuição da população neste espaço em função da infra-estrutura e das condicionantes ambientais. 
 
Art. 2º. São partes integrantes desta lei os seguintes anexos: 
 

I - Anexo 01 ï Parâmetros Urbanísticos; 
II - Anexo 02 - Mapa de Uso e Ocupação do Solo Municipal; 
III - Anexo 03 ï Quadro de Parâmetros de Uso do Solo Municipal; 
IV - Anexo 04 - Mapa de macrozoneamento do Solo Urbano da Sede; 
V - Anexo 05 - Mapa de Uso e Ocupação do Solo Urbano da Sede; 
VI - Anexo 06 - Mapa de Uso e Ocupação do Solo Urbano do Distrito de São Sebastião; 
VII - Anexo 07 ï Quadros I e II de Parâmetros de Uso e Ocupação do Solo Urbano; 
VIII - Anexo 08 ï Classificação das Atividades de Uso do Solo Urbano. 

 
 

CAPÍTULO I 
DAS CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 3º. As disposições desta lei devem ser observadas obrigatoriamente: 

 
I - Na concessão de alvarás de construção, reformas e ampliações; 
II - Na concessão de alvarás de localização de usos e atividades urbanas; 
III - Na execução de planos, programas, projetos, obras, e serviços referentes a edificações de qualquer 

natureza; 
IV - Na urbanização de áreas;  
V - No parcelamento do solo;   
VI - Na implantação de atividades no meio rural que estejam estabelecidos nos parâmetros de uso desta 

lei. 
 

Seção I 
Dos Objetivos 

 
Art. 4º. A presente Lei tem por objetivos: 
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I - Estabelecer critérios de ocupação e utilização do solo municipal, tendo em vista o cumprimento da 
função social da cidade e da propriedade; 

II - Orientar o crescimento da cidade visando minimizar os impactos sobre áreas ambientalmente frágeis; 
III - Definir áreas e zonas, em âmbito municipal e urbano, respectivamente, estabelecendo parâmetros de 

uso e ocupação do solo; 
IV - Promover por meio de um regime urbanístico adequado, a qualificação do ambiente urbano; 
V - Prever e controlar densidades demográficas e de ocupação do solo municipal, como medida para a 

gestão do bem público, da oferta de serviços públicos e da conservação do meio ambiente;  
VI - Compatibilizar usos e atividades complementares entre si, tendo em vista a eficiência do sistema 

produtivo e da eficácia dos serviços e da infra-estrutura. 
 

Seção II 
Das Definições 

 
Art. 5º. Para os efeitos de interpretação e aplicação desta lei, adotam-se os conceitos e definições adiante 

estabelecidas: 
 

I - Zona, região ou área é a delimitação de uma parte do espaço do município, definida por suas 
características físicas, sociais e ambientais e sobre onde incidirá parâmetros específicos de uso e 
ocupação do solo. 

II - Uso do Solo é o relacionamento das diversas atividades para uma determinada zona ou área, sendo 
esses usos definidos como: 
a) permitido ï (ou adequado) compreendem as atividades que apresentem clara compatibilidade 

com as finalidades urbanísticas da área ou corredor correspondente; 
b) permissível ï (ou tolerado) compreendem as atividades cujo grau de adequação à área 

dependerá da análise do Conselho de Desenvolvimento Municipal e outras organizações 
julgadas afins; 

c) proibido - compreendem as atividades que, por sua categoria, porte ou natureza, são nocivas, 
perigosas, incômodas e incompatíveis com as finalidades urbanísticas da área ou corredor 
correspondente. 

III - Ocupação do solo é a maneira como a edificação ocupa o terreno, em função das normas e índices 
urbanísticos incidentes sobre os mesmos. 

IV - Práticas conservacionistas - significam a produção de alimentos com o solo permanentemente 
protegido, com a redução ou eliminação de revolvimento da terra, rotação de culturas e a diminuição 
do uso de agrotóxicos. Tem por objetivo preservar, melhorar e otimizar os recursos naturais, mediante 
o manejo integrado do solo, da água, da biodiversidade, compatibilizando com o uso de insumos 
externos. 

V - Os parâmetros urbanísticos, ilustrados no Anexo 01, parte integrante desta Lei, são definidos como:  
a) coeficiente de aproveitamento básico: (CA) valor que se deve multiplicar com a área do 

terreno para se obter a área máxima computável a construir, determinando o potencial 
construtivo do lote; 

b) taxa de ocupação máxima: (TO) percentual expresso pela relação entre a área de projeção da 
edificação sobre o plano horizontal e a área total do lote; 

c) taxa de permeabilidade mínima: (TP) percentual expresso pela relação entre a área permeável 
do lote e a área total do lote. 

d) altura da edificação ou gabarito: é a dimensão vertical máxima da edificação, em números de 
pavimentos a partir do térreo, inclusive; 

e) lote mínimo: área mínima de lote, para fins de parcelamento do solo;  
f) lote máximo: área máxima permitida por lote, para fins de parcelamento do solo; 
g) Urbanização Específica: instrumento da Política Municipal de Regularização Fundiária para 

atender áreas situadas no meio rural, com atividades mistas (urbana e agricultura familiar), que 
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demandam atenção especial do Poder Executivo Municipal. Essas áreas devem atender aos 
parâmetros específicos das Zonas em que se encontram, e não estão sujeitas aos critérios gerais 
de urbanização. Inclui também a Vila Rural existente no município. 

h) testada mínima: dimensão mínima da menor face do lote confrontante com uma via. 
i) recuo frontal: é a distância mínima perpendicular entre a parede frontal da edificação no 

pavimento térreo, incluindo o subsolo, e o alinhamento predial existente ou projetado do lote ou 
módulo. Sua exigência visa criar uma área livre de qualquer tipo de construção para utilização 
pública, como alargamento de vias e permeabilidade do solo, por exemplo; 

j) afastamento: é a menor distância entre duas edificações, ou a menor distância perpendicular 
permitida entre uma edificação e as linhas divisórias laterais e do fundo do lote onde ela se situa, 
desde que as mesmas possuam abertura para ventilação e iluminação, salvo projeções de 
saliências em edificações, nos casos previstos no Código de Obras; 

 
VI - Dos termos gerais: 

a) área computável: área a ser considerada no cálculo do coeficiente de aproveitamento do terreno 
e taxa de ocupação máxima; 

b) regime urbanístico: conjunto de medidas relativas a uma determinada zona, região ou área que 
estabelecem a forma de ocupação e disposição das edificações em relação ao lote, à rua e ao 
entorno. 

 
CAPÍTULO II 

DO USO DO SOLO MUNICIPAL 
 

Seção I 
Das Áreas e Regiões Municipais 

 
Art. 6º. O município de Ouro Verde do Oeste fica dividido em áreas e regiões conforme Anexo 02, parte 

integrante desta Lei, que recebem a denominação como segue: 
 

I -  Área de Proteção de Manancial - APM 
II -  Área de Consolidação da Urbanização I ï ACU I 
III -  Área de Consolidação da Urbanização II ï ACU II 
IV -  Área de Atividades Agrossilvipastoris I ï AAA - I 
V -  Área de Atividades Agrossilvipastoris II - AAA II 
VI -  Região de Entorno Imediato ï REI 
VII -  Eixo de Desenvolvimento Turístico ï EDT 
VIII -  Área de Preservação Permanente - APP 

 

Parágrafo Único. Os critérios de uso do solo nas diversas áreas estão contidos no Quadro do Anexo 03, parte 
integrante desta lei. 

 
Art. 7º. A Área de Proteção de Manancial ð APM - corresponde à porção do território municipal inserida em 

Área de Proteção de Manancial, representada pela bacia do córrego Alegre. 
  

Parágrafo Único. Esta área tem por objetivo proporcionar a ocupação urbana de modo sustentável e 
compatível com a bacia de abastecimento público de água, de modo a não ferir o estabelecido em Lei Federal nº. 
9.433/97. 

 
Art. 8º. A Área de Consolidação da Urbanização I ð ACU I - corresponde ao perímetro urbano proposto para 

a sede municipal de Ouro Verde do Oeste. 
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 Parágrafo Único. Esta área tem por objetivo consolidar a ocupação urbana existente e locais passíveis de 
serem ocupados, aliando ações de infra-estruturação e recuperação das condições sócio-ambientais e novas 
possibilidades de emprego e renda. 

 
Art. 9º. A Área de Consolidação da Urbanização II ð ACU II - Corresponde à área urbana do distrito de São 

Sebastião. 
 
 Parágrafo Único. Esta área tem o objetivo permitir a ocupação urbana de forma planejada e organizada, 
visando à preservação do meio ambiente. 
 

Art. 10. A Área de Atividades Agrossilvipastoris I ð AAA ð I - Corresponde às áreas de concentração das 
atividades agrossilvipastoris como agricultura, pecuária, silvicultura, fruticultura e criações diversas. 
 

Parágrafo Único: Tem por objetivo Permitir e fixar atividades agrícolas nas pequenas e médias propriedades, 
priorizando práticas conservacionistas, pretendendo aumentar sua produtividade de maneira a preservar o meio 
ambiente. Incentivo a pratica da silvicultura e fruticultura de forma a minimizar a utilização de agroquímicos e constante 
revolvimento do solo. 

 
Art. 11. Área de Atividades Agrossilvipastoris II - AAA II: corresponde às áreas destinadas prioritariamente 

a atividades agrossilvipastoris, isentas de ocupação com características urbanas (apenas aglomerações rurais) e com 
relevo mais suave a levemente ondulado. Possibilita a consolidação de núcleo de urbanização específica. 
  

Parágrafo Único. O objetivo destas áreas é promover atividades voltadas à agricultura, pecuária, silvicultura e 
criações diversas, segundo práticas conservacionistas, desempenhando papel fundamental no município, onde as 
atividades primárias são predominantes, pretendendo aumentar sua produtividade de maneira a preservar o meio 
ambiente. Esta área permite a consolidação de núcleos de urbanização específica. 

 
Art. 12. Região de Entorno Imediato ð REI ð corresponde à área de entorno dos aglomerados urbanos.  

 
Parágrafo Único.  Tem por objetivo controlar a expansão urbana de forma planejada e organizada, visando à 

preservação e recuperação do meio ambiente. 
 
Art. 13. Eixo de Desenvolvimento Turístico ð EDT - Corresponde às áreas com potencial para o 

desenvolvimento do turismo. 
 

Parágrafo Único. Tem por objetivo promover atividades ligadas ao turismo rural e de aventura de forma 
sustentável, preservando e recuperando o meio ambiente. 

 
Art. 14. Área de Preservação Permanente ð APP - correspondem às faixas de preservação ao longo dos 

rios, córregos e nascentes definidas por Lei Federal. 
 

Parágrafo Único. Tem como finalidade preservar e recuperar, com o objetivo de manter o equilíbrio de todo o 
ecossistema da regi«o, proteger os cursos dô§gua e suas margens, al®m de configurar importante ref¼gio para a fauna 
local, caracterizando-se como corredor de biodiversidade. 

 
Art. 15. As características de ocupação do solo rural devem seguir legislação federal, regulamentada e 

orientada pelo órgão competente. 
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Seção II 
Da Classificação das Atividades de Uso do Solo Municipal 

 
Art. 16. Para efeito desta lei as atividades de uso do solo municipal classificam-se em: 

I -   Agroindústria: atividade pela qual resulta a produção de bens pela transformação de insumos 
agrícolas; 

II -  Atividade turística e de lazer: atividade em que são promovidos a recreação, entretenimento, 
repouso e informação; 

III -  Educação ambiental: conjunto de ações educativas voltadas à compreensão da dinâmica dos 
ecossistemas, considerando efeitos da relação do homem com o meio, a determinação social e a 
variação/evolução histórica dessa relação; 

IV -  Mineração: atividade pela qual são extraídos minerais ou substâncias não metálicas do solo e sub-
solo; 

V -  Núcleo de Urbanização Específica: núcleos que apresentam critérios específicos de urbanização, 
localizados no meio rural, incluindo também as áreas da Vila Rural; 

VI -  Preservação e recuperação: atividade que visa garantir a manutenção e/ou recuperação das 
características próprias de um ambiente e as interações entre os seus componentes; 

VII -  Pesquisa científica: realização concreta de uma investigação planejada, desenvolvida e redigida de 
acordo com as normas da metodologia consagradas pela ciência, permitindo elaborar um conjunto de 
conhecimentos que auxilie na compreensão da realidade e na orientação de ações; 

VIII -  Usos agrossilvipastoris: conjunto de atividades de administração (gerenciamento) de uma floresta 
e/ou área de atividades agrossilvipastoris a fim de que seja possível utilizar-se de forma otimizada os 
recursos agroflorestais. Abrange aspectos físicos, financeiros, informativos e organizacionais e tem 
como resultado precípuo o aproveitamento dos bens e benefícios produzidos pela floresta e pelo solo, 
associado à manutenção da qualidade ambiental; 

IX -  Usos habitacionais: edificações destinadas à habitação permanente. 
 

CAPÍTULO III 
DO USO DO SOLO URBANO 

 
Seção I 

Das Macrozonas 

 
Art. 17. A área urbana do Município de Ouro Verde do Oeste, constante do Anexo 04, parte integrante desta 

Lei, fica dividida em macrozonas urbanas, que passam a ser denominadas como segue: 
I -  Zona Comercial ï ZC; 
II -  Zona Industrial ï ZI; 
III -  Zona de Expansão Industrial - ZEI 
IV -  Zona Residencial ï ZR; 
V -  Zona de Expansão Residencial - ZER; 
VI -  Zona de Lazer ï ZL. 

 
Art. 18. A Zona Comercial - ZC - corresponde às áreas urbanas ao longo da Avenida Belo Horizonte e suas 

intermediações, em que se concentra o comércio e prestação de serviços. 
 

Art. 19. A Zona Industrial ð ZI - corresponde às áreas urbanas onde se desenvolvem, em uma grande área, 
as atividades de médio e grande porte e indústrias. 
 

Art. 20. A Zona de Expansão Industrial ð ZEI ï corresponde a expansão das áreas urbanas  para o 
desenvolvimento das atividades de médio e grande porte e indústrias. 
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Art. 21. A Zona Residencial ð ZR - corresponde às áreas urbanas onde se desenvolve grande parte da malha 
urbana ocupada, na sua maioria por uma área residencial. 

 

Art. 22. A Zona de Expansão Residencial - ZER - corresponde às áreas urbanas propícias para a expansão 
do uso residencial. 
 

Art. 23. A Zona de Lazer ð ZL ï corresponde às áreas urbanas onde existem maciços de vegetação e fundos 
de vale e áreas urbanas com equipamentos instalados como praças e parques. 
 

Seção II 
Das Zonas e Setores Urbanos 

 
Art. 24. A área urbana do Município de Ouro Verde do Oeste, constante do Anexo 05, parte integrante desta 

Lei, fica dividida em zonas e setores urbanos, que passam a ser denominadas como segue: 
 

I -  Zona de Alta Densidade ï ZAD 
II -  Zona de Média Densidade ï ZMD 
III -  Zona de Baixa Densidade - ZBD 
IV -  Zona de Baixíssima Densidade - ZBSD 
V -  Zona de Controle da Urbanização - ZCU 
VI -  Zona Especial de Interesse Social ï ZEIS 
VII -  Zona de Uso Controlado - ZUC 
VIII -  Zona de Serviços I ï ZS - I 
IX -  Zona de Serviços II ï ZS II 
X -  Zona Institucional- ZI 
XI -  Zona Especial de Lazer - ZEL 
XII -  Setor de Comércio e Serviços - SCS 
XIII -  Setor Especial de Serviços - SES 
XIV -  Setor de Serviços ï SS 

 
Parágrafo Único. Os critérios de uso e ocupação do solo nas diversas zonas estão contidos nos Quadros do 

Anexo 07, parte integrante desta lei. 
 
Art. 25. A Zona de Alta Densidade - ZAD - corresponde às áreas urbanas destinadas ao uso 

predominantemente residencial, de alta densidade, com lotes mínimos de 300 m², sendo permissível a construção de 
edifícios de até 04 pavimentos. 
 

Parágrafo Único. A implantação desta zona visa ordenar e consolidar a ocupação existente e futura da sede 

urbana. 

Art. 26. A Zona de Média Densidade - ZMD corresponde às áreas urbanas destinadas ao uso 
predominantemente residencial, de média densidade, com lotes mínimos de 400 m².  
 

Parágrafo Único. A implantação desta zona visa ordenar a ocupação existente e futura da sede urbana. 
 

Art. 27. A Zona de Baixa Densidade ð ZBD - corresponde às áreas urbanas destinadas ao uso 
predominantemente residencial, de baixa densidade, com lotes mínimos de 600 m² 

 
Parágrafo Único. A implantação desta zona visa : ordenar e controlar a ocupação em áreas frágeis para a 

ocupação e que se configuram áreas de transição na consolidação da ocupação do solo, sendo necessário 
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planejamento adequado do uso do solo e provimento de infra-estrutura. 
 

Art. 28. A Zona de Baixíssima Densidade ð ZBSD - corresponde às áreas urbanas destinadas ao uso 
predominantemente residencial, de baixíssima densidade, com lotes mínimos de 700 m². 
 

Parágrafo Único. A implantação desta zona visa ordenar e controlar a ocupação em áreas de expansão e que 
configuram transição ao meio rural, com planejamento adequado do uso do solo e provimento de infra-estrutura. 
 

Art. 29. A Zona de Controle da Urbanização ð ZCU - corresponde às áreas urbanas onde existem 
ocupações residenciais carentes de infra-estrutura e condições de moradias precárias com alta fragilidade ambiental 
por estarem inseridas em áreas de fundo de vale e que necessitam de maior controle e intervenções, com lotes 
mínimos de 300m². 
 

Parágrafo Único. A implantação desta zona visa ordenar e controlar a ocupação em áreas de fragilidade 
ambiental, com planejamento adequado do uso do solo e provimento de infra-estrutura. 
 

Art. 30. A Zona Especial de Interesse Social ð ZEIS- Zona onde existem ocupações residenciais 
consolidadas com características de habitação de interesse social e existência de infra-estrutura urbana e/ou em 
ampliação, com baixa fragilidade ambiental, que comporta adensamento. 
 

§ 1º. No caso da abertura de novos parcelamentos incidirá o lote mínimo de 250m² tendo testada mínima de 
10m, já para regularização dos parcelamentos existentes serão tolerados lotes de 150 m². 

 
§ 2º. A implantação desta zona visa permitir adensamento de habitações populares possibilitando o acesso à 

moradia à população de baixa renda desde que haja manutenção e ampliação de infra-estrutura existente. 
 

Art. 31. A Zona de Uso Controladoð ZUC - corresponde à área urbana comprometida com processos de 
parcelamento do solo e sujeitas à pressão de ocupação, que exijam a intervenção do poder público no sentido de 
minimizar os efeitos de poluição de área de manancial de abastecimento público, com lotes mínimos de 400m². 
 

Parágrafo Único. A implantação desta zona visa Controlar a ocupação com planejamento adequado do uso 
do solo e provimento de infra-estrutura. 

 
Art. 32. A Zona de Serviços Ið ZS I - corresponde às áreas urbanas destinadas ao uso predominantemente 

de serviços de médio e grande porte e indústrias, destinadas a consolidação da área industrial, com lotes mínimos de 
1000m², sendo permissível o uso residencial. 
 

Parágrafo Único. A implantação desta zona visa definir área para atração e concentração de serviços, 
promovendo a implementação de infra-estruturação adequada às indústrias e serviços. 
 

Art. 33. A Zona de Serviços II ð ZS II - corresponde às áreas urbanas destinadas ao uso predominantemente 
de serviços de médio e grande porte, destinadas a consolidar os serviços de estocagem e beneficiamento de grãos 
existentes no Município, com lotes mínimos de 1200m², sendo permissível o uso residencial. 
 

Parágrafo Único. A implantação desta zona visa definir área para atração e concentração de serviços, 
promovendo a implementação de infra-estruturação adequada para este tipo de atividade. 
 

Art. 34. A Zona Institucional ð ZI - corresponde à área urbana para ocupação preferencial por usos 
institucionais e comunitários. Atualmente comporta a Prefeitura Municipal, Instituições de Ensino e equipamentos 
recreativos. 
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Parágrafo Único. A implantação desta zona visa concentrar as atividades destinadas ao uso institucional. 
 

Art. 35. A Zona Especial de Lazer ð ZEL - corresponde às áreas destinadas ao uso restrito para lazer e 
recreação, visando à conservação do meio ambiente. 
 

Parágrafo Único. A implantação desta zona visa definir área para atração e concentração de atividades de 
lazer e recrea­«o, a fim de que se consolidem espa­os de lazer e a fim de preservar os fundos de vale, cursos dô§gua 
presentes e a mata existente na sede urbana. 
 

Art. 36. O Setor de Comércio e Serviços- SCS - correspondente à área urbana destinada ao uso 
predominantemente comercial e de serviços sendo permitido o uso residencial, com lotes mínimos de 300m². 
Compreende as áreas com testadas para a Avenida Belo Horizonte. 
 

Parágrafo Único. A implantação desta zona visa consolidar as características comerciais e de serviço de 
pequeno e médio porte nesta via, que por sua conformação atual é passível de comportar intensificação destas 
atividades. 

 
Art. 37. O Setor Especial de Serviços- SES - corresponde à área urbana composta pelos lotes com testada 

para a PR-317, destinadas ao uso predominantemente de comércio e serviços de pequeno e médio porte, com lotes 
mínimos de 800m², sendo permissível o uso residencial. 
 

Parágrafo Único. A implantação deste setor visa definir área para atração e concentração de comércio e 
serviço, promovendo uma barreira à ocupação as margens da rodovia. Deverão ser respeitadas as faixas marginais da 
PR-317 para acesso aos empreendimentos com testada para a rodovia. 

 
Art. 38. O Setor de Serviços- SS - corresponde à área urbana composta pelos lotes com testada para a Rua 

Curitiba, destinadas ao uso predominantemente de comércio e serviços de pequeno porte, com lotes mínimos de 
300m², sendo permissível o uso residencial. 
 

Parágrafo Único. A implantação deste setor visa definir área para atração e concentração de comércio e 
serviço ao longo da via especial de fluxo pesado dando suporte a esta. 

 
  

Seção III 
Das Zonas Urbanas do Distrito de São Sebastião 

 
Art. 39.  A área urbana do Distrito de São Sebastião, no Município de Ouro Verde do Oeste, constante do 

Anexo 06 fica dividida nas seguintes zonas: 
 

I -  Zona Residencial - ZR 
II -  Setor Comercial - SC 

 
Art. 40. A Zona Residencial ð ZR - Corresponde às áreas urbanas destinadas ao uso predominantemente 

residencial, também sendo possível o uso de comércios e serviços de pequeno e médio porte. Apresentam vazios 
urbanos e glebas que caracterizam baixa densidade de ocupação. 
 

Parágrafo Único. A implantação desta zona visa ordenar e controlar a ocupação em áreas que configuram 
transição ao meio rural, mediante planejamento adequado do uso do solo e provimento de infra-estrutura. 

 
Art. 41. O Setor Comercial ð SC ð corresponde à porção que se desenvolve ao longo da Rua Romualdo 

Paiter destinada ao uso predominantemente de comércio e serviço de pequeno e médio porte, sendo possível também 
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o uso residencial e institucional. 
 

Parágrafo Único. A implantação desta zona visa definir área para atração e concentração de comércio e 
serviços de pequeno e médio porte em determinada via, desde que compatíveis com o uso residencial. 

 
 

Seção IV 
Da Classificação dos Usos do Solo Urbano 

 
Art. 42. Para efeito desta lei os usos do solo urbano ficam classificados: 
 

I - quanto às atividades; 
II - quanto ao porte;  
III - quanto à natureza. 

 
Art. 43. As atividades, segundo suas categorias, classificam-se em: 
 

I - Uso Habitacional: edificações destinadas à habitação permanente, podendo ser: 
a) Unifamiliar: edificação destinada a servir de moradia a uma só família; 
b) Coletiva horizontal: edificação composta por mais de 2 unidades residenciais autônomas, 

agrupadas horizontalmente com áreas de circulação interna comuns à edificação e acesso 
ao logradouro público;  

c) Coletiva vertical: edificação composta por mais de 2 unidades residenciais autônomas, 
agrupadas verticalmente com áreas de circulação interna comuns à edificação e acesso 
ao logradouro público. 

II -Uso Institucional: edifícios públicos, destinados a comportar atividades executadas pelo poder público. 
Incluem Prefeitura, Câmara de Vereadores, Unidade de Saúde, entre outros. 

III -Uso Comunitário: destinados à educação, lazer, cultura, saúde, assistência social, cultos religiosos, 
com parâmetros de ocupação específicos. Subclassificam-se em: 

a) Uso Comunitário 1: atividades de atendimento direto, funcional ou especial ao uso 
residencial; 

b) Uso Comunitário 2: atividades que impliquem em concentração de pessoas ou veículos, 
altos níveis de ruídos e padrões viários especiais;  

c) Uso Comunitário 3: atividades de grande porte, que impliquem em concentração de 
pessoas ou veículos, não adequadas ao uso residencial e sujeitas a controle específico. 

IV -Comércio e Serviço: atividades pelas quais fica definida uma relação de troca visando o lucro e 
estabelecendo-se a circulação de mercadorias, ou atividades pelas quais fica caracterizado o préstimo 
de mão-de-obra ou assistência de ordem intelectual, subdivido em: 

a) Comércio e Serviço Vicinal e de Bairro: atividade comercial varejista de pequeno e médio 
porte, destinada ao atendimento de determinado bairro ou zona; 

b) Comércio e Serviço Setorial: atividades comerciais varejistas e de prestação de serviços, 
destinadas ao atendimento de maior abrangência; 

c) Comércio e Serviço Geral: atividades comerciais varejistas e atacadistas ou de prestação 
de serviços, destinados a atender à população em geral, que, por seu porte ou natureza, 
exijam confinamento em área própria;  

d) Comércio e Serviço Específico 1: atividade peculiar cuja adequação à vizinhança e ao 
sistema viário depende de análise especial;  

e) Comércio e Serviço Específico 2: atividade peculiar cuja adequação à vizinhança e ao 
sistema viário depende de análise especial. 

V - Industrial: atividade pela qual resulta a produção de bens pela transformação de insumos, subdividida 
em: 
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a) Indústria Tipo 1: atividades industriais compatíveis com o uso residencial, não incômodas 
ao entorno; 

b) Indústria Tipo 2: atividades industriais compatíveis ao seu entrono e aos parâmetros 
construtivos da zona, não geradoras de intenso fluxo de pessoas e veículos; 

c) Indústria Tipo 3: atividades industriais em estabelecimentos que implique na fixação de 
padrões específicos, quando as características de ocupação do lote, de acesso, de 
localização, de tráfego, de serviços urbanos e disposição dos resíduos gerados. 

 
Parágrafo Único. A descrição detalhada das classificações das atividades de uso do solo estão contidas no 

Anexo 08, parte integrante desta lei. 
 

Art. 44. As atividades urbanas constantes das categorias de uso comercial, de serviços e industrial 
classificam-se quanto à natureza em: 

 
I - Perigosa: atividades que possam dar origem a explosões, incêndios, trepidações, produção de 

gases, poeiras, exalação de detritos danosos à saúde ou que eventualmente possam por em perigo 
pessoas ou propriedades circunvizinhas; 

II - nocivas: atividades que impliquem a manipulação de ingredientes, matérias-primas ou processos que 
prejudiquem a saúde ou cujos resíduos sólidos, líquidos ou gasosos possam poluir a atmosfera, o 
solo e/ou os cursos dô§gua;  

III - incômodas: atividades que possam produzir ruídos, trepidações, gases, poeiras, exalações ou 
conturbações no tráfego, induções à implantação de atividades urbanisticamente indesejáveis, que 
venham incomodar a vizinhança e/ou contrariem o zoneamento do Município. 

 
Art. 45. As atividades urbanas constantes das categorias de uso comercial, de serviços e industrial 

classificam-se quanto ao porte em:  
 

I - pequeno porte: área de construção até 150,00 m² (cento e cinqüenta metros quadrados); 
II - médio porte: área de construção entre 150,01 m² (cento e cinqüenta vírgula um metros quadrados) e 

500,00 m² (quinhentos metros quadrados);  
III - grande porte: área de construção superior a 500,01 m² (quinhentos vírgula um metros quadrados). 

 
Art. 46. As atividades não especificadas no Anexo 08 nesta Lei serão analisadas pelo Conselho de 

Desenvolvimento Municipal que estabelecerá alternativas de localização e eventuais medidas mitigadoras. 
  

CAPÍTULO IV 
DAS ÁREAS NÃO COMPUTÁVEIS 

 
Art. 47. Consideram-se área não computável as áreas edificadas que não serão consideradas no cálculo do 

coeficiente de aproveitamento. 
 
Art. 48. São consideradas áreas não computáveis: 
 

I - Superfície ocupada por escadas enclausuradas, a prova de fumaça e com até 15,0 m² (quinze 
metros quadrados), poço de elevadores, central de gás, central elétrica (de transformadores) e 
central de ar condicionado; 

II - sacadas, balcões ou varandas de uso exclusivo da unidade até o limite de 6,0 m² (seis metros 
quadrados) por unidade imobiliária; 

III - floreiras de janela projetadas no máximo 50,0 cm (cinqüenta centímetros) além do plano da fachada; 
IV - reservatórios e respectivas bombas, ar condicionado, geradores e outros equipamentos de apoio, 

desde que com altura máxima de 2,0 m (dois metros); 
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V - §reas ocupadas com casas de m§quinas, caixa dô§gua e barrilete; 
VI - até 100% da área mínima exigida para área de recreação desde que de uso comum; 
VII - sótão em residência, desde que esteja totalmente contido no volume do telhado e caracterizado 

como aproveitamento deste espaço;  
VIII - ático não sendo considerado no cálculo do número de pavimentos, desde que atendidos os 

seguintes itens: 
a) projeção da área coberta sobre a laje da cobertura do último pavimento, desde que não 

ultrapasse o máximo de 1/3 (um terço) da área do pavimento imediatamente inferior, sendo 
no ático permitido todos os compartimentos necessários para a instalação de casa de 
m§quinas, caixa dô§gua, §reas de circula­«o comum do edif²cio, depend°ncias destinadas ao 
zelador, área comum de recreação e parte superior de unidade duplex nos edifícios de 
habitação  coletiva; 

b) afastamento mínimo de 3,0 m (três metros) em relação à fachada frontal e de 2,0 m (dois 
metros) em relação à fachada de fundos do pavimento imediatamente inferior; 

c) será tolerado somente o volume da circulação vertical no alinhamento das fachadas frontais 
e de fundos; 

d) pé-direito máximo para dependências destinadas ao zelador e parte superior da unidade 
duplex de 3,2 m (três metros e vinte centímetros);  

e) são toleradas áreas destinadas a nichos, que constituam elementos de composição das 
fachadas e que atendam as condições estabelecidas no Código de Obras e Posturas. 

 
Parágrafo Único. Para efeito de verificação da taxa de ocupação, não serão considerados os elementos 

constantes nas alíneas de I a III deste artigo.  
 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 49. Para áreas rurais, o parcelamento do solo segue o disposto por legislação federal específica e de 

acordo com instruções do órgão competente, bem como a Lei de Parcelamento Urbano e Regularização Fundiária de 
Ouro Verde do Oeste. 

 
§ 1º. Serão observadas as disposições constantes na Instrução Normativa INCRA nº 17-b de 22/12/80, bem 

como Decreto Federal 59.428/66 e Lei Federal nº 6.766/79. 
 
§ 2º. Para a regularização das aglomerações ou núcleos de urbanização específica, quando for o caso, 

dispersos pela área rural de Ouro Verde do Oeste, cabe ao município: 
 

I - Realizar o levantamento do número de famílias; 
II - Identificar o tempo de permanência/ residência no local, verificando a procedência e a intenção de 

consolidação da ocupação e sua viabilidade; 
III - Identificar e notificar os proprietários da área ocupada; 
IV - Verificar a possibilidade de acordo para doação da área ao município para que se promova a 

regularização fundiária;  
V - Identificar a vocação local: se agrícola, rural ou outros; 

VI - Realizar o mapeamento georreferenciado da área ocupada, e se possível a delimitação dos lotes 
mínimos para cada família, para evitar novas invasões. 

 
Art. 50. Para áreas urbanas, o parcelamento do solo segue o disposto em lei municipal específica respeitadas 

disposições de Legislação Federal (lei 6.766/79 e alterações). 
 
Art. 51. Os parâmetros de uso e ocupação do solo da Lei Municipal nº 315/03 terão 01 (um) ano de prazo de 
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validade, contando a partir da data de vigência desta Lei, para: 
 

I - projetos já licenciados;  
II - projetos em tramitação, protocolados nos órgãos competentes anteriormente à data de vigência 

desta lei. 
 

§ 1º As informações constantes nas consultas de construção e parcelamento do solo, expedidas anteriormente 
à data de vigência desta lei terão validade de 06 (seis) meses, contados da data de sua expedição. 

 
§ 2º Os projetos licenciados perderão sua validade se as obras não forem iniciadas no prazo de 06 (seis) 

meses, contado a partir da data de licenciamento ficando sujeitos aos parâmetros desta lei. 
 
§ 3º Os projetos em andamento, ainda não licenciados, deverão ser regularizados de acordo com os 

parâmetros determinados nesta lei.  
 
§ 4º As edificações concluídas com recuos frontais inferiores aos estabelecidos nesta lei, deverão observar os 

novos parâmetros, em caso de reformas ou demolição. 
 
§ 5º Será admitida a transferência ou substituição de alvará de funcionamento de estabelecimentos legalmente 

autorizado, desde que a nova localização ou atividade atenda aos dispositivos expressos nesta Lei e em seus 
regulamentos. 
 

Art. 52. Ficará a cargo do Departamento de Obras e Serviços Públicos ou ao Órgão Estadual competente o 
pedido de estudos ambientais e/ou medidas mitigadoras conforme a natureza das atividades desenvolvidas ou o porte 
das mesmas. 

 
Art. 53. A presente lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 
 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO OESTE, Estado do Paraná, 04 de 
dezembro de 2008. 

 
Cleunice Alves Cardoso 
Prefeita 
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ANEXO 01: Parâmetros Urbanísticos 

Coeficiente de aproveitamento básico (CA) 

 
 
Taxa de ocupação máxima (TO) 

 
 
 
Taxa de permeabilidade mínima (TP) 

 
 
Altura máxima 
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Lote Mínimo e Testada Mínima 

 

Recuos 

 

Casos especiais de recuos 
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LOTES DE ESQUINA RESULTANDO EM DUAS FRENTES LOTES DE MEIO DE QUADRA COM DUAS FRENTES 

  
   Fonte: ECOTÉCNICA, 2008.             Fonte: ECOTÉCNICA, 2008 

 

LOTE IRREGULAR RESULTANDO EM VÁRIAS FRENTES 

 

Fonte: ECOTÉCNICA, 2008 
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ANEXO 02 ð Mapa de Uso e Ocupação do Solo Municipal 
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ANEXO 03 ð Quadros I e II de Parâmetros de Uso e Ocupação do Solo Municipal 

Quadro I: Parâmetros de Uso do Solo Municipal 

Área Usos 

Permitido Permissível Proibido 

Área de Atividades 
Agrossilvipastoris 
I (AAA-I) 

- preservação e recuperação 
- pesquisa científica 
- educação ambiental 
- atividades turísticas e de lazer (1) 
- atividade agrossilvipastoril (3) 
- usos habitacionais (1) 

- agroindústria (2) (7) 
- mineração (2) (8) 

- núcleo de urbanização 

específica (4) 

 

- todos os demais usos 

Área de Atividades 
Agrossilvipastoris 
II (AAA-II) 

- preservação e recuperação 
ambiental 
- núcleo de urbanização 

específica (4) 

- pesquisa científica 
- educação ambiental 
- atividades turísticas e de 
lazer (1) 
- atividade agrossilvipastoril (3) 
- usos habitacionais (1) 

- agroindústria (2) (7) 
- atividades de exploração 
mineral (2) (8) 

- todos os demais usos 
 

Área de Proteção 
de Manancial 
(APM) 

- preservação e recuperação 
- pesquisa científica 
- educação ambiental 
- atividades turísticas e de lazer (1) 
- atividade agrossilvipastoril (3) 
- usos habitacionais (1) 

- agroindústria (2) (7) 
- mineração (2) (8) 

- todos os demais usos 

Área de 
Consolidação da 
Urbanização I 
(ACU-I) 

 
Parâmetros estabelecidos pelo Uso e Ocupação do Solo Urbano (6) 

Área de 
Consolidação da 
Urbanização II 
(ACU-II) 

 
Parâmetros estabelecidos pelo Uso e Ocupação do Solo Urbano (6) 

Região de Entorno 
Imediato (REI) 

- usos habitacionais (1) (5) 

- preservação e recuperação 
ambiental 
- pesquisa científica 
- educação ambiental 
- atividades turísticas e de lazer (1) 
- atividade agrossilvipastoril 

- atividades de exploração 
mineral (2) 8) 

- agroindústria (3) 

- núcleo de urbanização 

específica (4) 

 

- todos os demais usos 

Eixo de 
Desenvolvimento 
Turístico 
(EDT) 

- preservação e recuperação 
- pesquisa científica 
- educação ambiental 
- atividades turísticas e de lazer (1) 
- atividade agrossilvipastoril (3) 
- usos habitacionais (1) 

- agroindústria (2) (7) 
 

- todos os demais usos 

Área de 
Preservação 
Permanente (APP) 

-preservação e recuperação 
ambiental 
- pesquisa científica 
 

- educação ambiental 
 

- todos os demais usos 

(1) Respeitadas as regulamentações de parcelamento do INCRA. 
(2) Mediante parecer do Conselho de Desenvolvimento Municipal e do órgão ambiental competente. 
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(3) Respeitadas as regulamentações estaduais relativas à utilização de agrotóxicos em área de manancial e demais atividades. 
(4) Relativo às áreas das Vilas Rurais, sendo uma zona especial que passa a ser urbana, porém, com critérios específicos de urbanização; 
 (5) Desde que compatível com a ocupação em transição entre o rural e urbano, característica da área. 
(6) De acordo com as definições da lei de uso e ocupação do solo urbano. 

(7) Desde que utilizando matéria-prima oriunda da mesma propriedade (conforme legislação vigente) 
 (8) Seguidas às regulamentações e requerimentos ambientais 

  

Quadro II: Parâmetros de Ocupação do Solo Municipal 

Zona CA TO 
(%)  

Tx de perm. 
mínima 

(%) 

Altura 
máxima 
(pav.) 

Lote mínimo/ 
testada 
mínima 
(m²/m) 

Recuos (m) 

Frente Lateral  Fundos 

Área de Atividades 

Agrossilvipastoris I 

(AAA-I) 

 
 
- 

 
 
- 

 
 
- 

 
 
2 

 
Módulo do 

INCRA 

 
 
 
 
 
 
 

10(1) 

 
 
 
 
 
 
 

10(1) 

 
 
 
 
 
 
 

10(1) 

Área de Atividades 

Agrossilvipastoris 

II (AAA-II) 

 
 
- 

 
 
- 

 
 
- 

 
 
2 

 
Módulo do 

INCRA 

Eixo de 

Desenvolvimento 

Turístico (EDT) 

 
 
- 

 
 
- 

 
 
- 

 
 
2 

 
Módulo do 

INCRA 

Região de Entorno 

Imediato (REI) 

 

 
 
- 

 
 
- 

 
 
- 

 
 
2 

 
Módulo do 

INCRA 

ACU-II 

Área de 

Consolidação da 

Urbanização II 

 
 

Parâmetros a serem estabelecidos pelo uso do solo urbano 

ACU - I 

Área de 

Consolidação da 

Urbanização I 

 
 

Parâmetros a serem estabelecidos pelo uso do solo urbano 

Área de Proteção 

de Manancial 

(APM) 

 
 
- 

 
 
- 

 
 
- 

 
 
2 

 
Módulo do 

INCRA 

   

Área de 
Preservação 
Permanente (APP) 

 
 
- 

 
 
- 

 
 
- 

 
 
- 

 
 
- 

 
 
- 

(1) faixas de aceiro obrigatórias para prática da silvicultura 
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ANEXO 04 ð Mapa de macrozoneamento do Solo Urbano da Sede 

 

ANEXO 05 ð Mapa de Uso e Ocupação do Solo Urbano da Sede 

ANEXO 06 ð Mapa de Uso e Ocupação do Solo Urbano do Distrito de São Sebastião 
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ANEXO 07 - Quadros I e II de Parâmetros de Uso e Ocupação do Solo Urbano 

Quadro I - Parâmetros de Uso do Solo Urbano da Sede 

ZONA 

USOS 

PERMITIDO PERMISSÍVEL PROIBIDO 

Setor Especial de 
Serviço (SES) 

- comércio e serviço vicinal e de bairro 

- comércio e serviço geral 

- uso comunitário 2 

- comércio e serviço 
específico 1 

- habitação unifamiliar (1) 

- todos os demais usos 

Zona de Alta 
Densidade (ZAD) 

- habitação unifamiliar 

- habitação coletiva horizontal 
-  habitação coletiva vertical 

- uso comunitário 1 

- comércio e serviço vicinal e de bairro 

- uso institucional 

 

- todos os demais usos 

Zona de Média 
Densidade (ZMD) 

- habitação unifamiliar 

- habitação coletiva horizontal 

- uso comunitário 1 

- comércio e serviço vicinal e de bairro 

- uso comunitário 2 

- uso institucional 

 

- todos os demais usos 

Zona de Baixa 
Densidade (ZBD) 

 

- habitação unifamiliar 

- habitação coletiva horizontal 

- comércio e serviço vicinal e de bairro 

- uso comunitário 1 

- uso institucional 

- comércio e serviço 
específico 2; 

- comércio e serviço geral 

- todos os demais usos 

Zona de 
Baixíssima 
Densidade (ZBSD) 

 

- habitação unifamiliar 

- habitação coletiva horizontal 

- comércio e serviço vicinal e de bairro 

- uso comunitário 1 

- uso institucional 

- comércio e serviço 
específico 2 

- todos os demais usos 

Zona Especial de 
Interesse Social 
(ZEIS) 

- habitação unifamiliar 

- habitação coletiva horizontal 

- comércio e serviço vicinal e de bairro 

- uso comunitário 1 

- uso comunitário 2 

- todos os demais usos 

Zona de Uso 
Controlado 
(ZUC) 

- habitação unifamiliar 

- comércio e serviço vicinal e de bairro 

- uso comunitário 1 

- uso comunitário 2 

- todos os demais usos 

Zona de Controle 
da Urbanização 
(ZCU) 

- habitação unifamiliar(1) 

- comércio e serviço vicinal e de bairro 

- uso comunitário 1 

- uso comunitário 2 

- todos os demais usos 

Zona de Serviços I 
(ZS-I) 

- comércio e serviço setorial 

- comércio e serviço geral 

- Indústrias tipo 1 

- Indústrias tipo 2 

- habitação unifamiliar (1) 

- comércio e serviço 
específico 1 

- indústrias tipo 3 

- todos os demais usos 

Zona de Serviços 
II (ZS-II) 

- comércio e serviço setorial 

- comércio e serviço geral 

- Indústrias tipo 1 

- Indústrias tipo 2 

-comércio e serviço 
específico 1; 

- habitação unifamiliar (1) 

- todos os demais usos 

Setor de 
Comércio e 
Serviços (SCS) 

- habitação unifamiliar (1) 

- comércio e serviço vicinal e de bairro 

 

- uso comunitário 1 

- comércio e serviço 
específico 1 

- comércio e serviço setorial 

- todos os demais usos 
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ZONA 

USOS 

PERMITIDO PERMISSÍVEL PROIBIDO 

Setor de Serviços 

(SS) 

- habitação unifamiliar (1) 

- comércio e serviço vicinal e de bairro 

 

- comércio e serviço setorial - todos os demais usos 

Zona Especial de 
Lazer (ZEL) 

- Uso comunitário 4 
- Pesquisa científica; 

- Uso comunitário 2. 
- todos os demais usos 

Zona Institucional 

(ZI) 

- uso institucional 

- habitação unifamiliar (1) 

- uso comunitário 1 

- uso comunitário 2 

- uso comunitário 3 

- comércio e serviço vicinal 

- todos os demais usos 

(1) uma habitação unifamiliar por lote. 
 

Quadro II - Parâmetros de Ocupação do Solo Urbano da Sede 

Zona Coeficiente 
de 

aproveitame
nto básico 

 

Taxa de 
ocupação 
máxima 

(%)  

Taxa de 
permeabili

dade 
mínima 

(%) 

Altura 
máxima 
(pav.) 

 

Lote mínimo/ 
testada 

mínima (m²/m) 

Recuos (m) (1) (2) 

Frente Lateral (3) Fundos 

Setor de 
Comércio e 
Serviço 
(SCS) 

2 50 
 

25        4  
6 (4) 

300/12 - 1,50 2,50 

Setor de 
Serviço (SS) 

1 50 25 2 300/15 - 1,50 1,50 

Zona de Alta 
densidade 
(ZAD) 

1 50 25 4 300/15 5,0 1,50 1,50 

Zona de 
Média 
Densidade 
(ZMD) 

1 50 25 2  400/15 (5) (8) 5,0 1,50 2,50 

Zona de 
Baixa 
Densidade 
(ZBD) 

1 50 25 2 600/15 (6)(8) 5,0 1,50 2,50 

Zona de 
Baixíssima 
Densidade 
(ZBSD) 

1 50 25 2 700/15 5,0 1,50 2,50 

Zona 
Especial de 
Interesse 
Social (ZEIS) 

1 50 25 2 250/10 (7) 

150/10 
5,0 1,50 2,50 

Zona de 
Controle da 
Urbanização 
(ZCU) 

1 50 25 2 300/12 5,0 1,50 2,50 

Zona de Uso 
Controlado 
(ZUC) 

1 50 25 2 400/15 5,0 1,50 2,50 

Zona de 
Serviço I 
 (ZS-I) 

1 50 25 1(9) 

 
1.000/20 8,0 2,0 2,50 
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Zona de 
Serviços II 
(ZS-II) 

1 50 25 1(9) 

 
1.200/20 8,0 2,0 2,50 

Setor 
Especial de 
Serviços 
(SES) 

1 50 25 2 800/20 5,0 1,50 2,50 

Zona 
Especial de 
Lazer (ZEL) 

- - - - - - - - 

Zona 
Institucional 
(ZI) 

1 50 25 2 400/15 5,0 1,50 2,50 

(1) atendidas às exigências mínimas de iluminação e ventilação. 
(2) os lotes de esquina, para efeito desta proposta, possuem somente frente e laterais, não possuindo fundos. 
(3) em construções de alvenaria, sem aberturas laterais não há necessidade do recuo lateral 
(4) Pavimento máximo permitido quando for utilizado algum instrumento urbanístico de compensação de áreas. 
(5) para habitação coletiva horizontal, será permitida densidade máxima de 20 habitações/ha 
(6) para habitação coletiva horizontal, será permitida densidade máxima de 05 habitações/ha 
(7) para novos parcelamentos serão exigidos lotes mínimos de 250 m², para regularização de parcelamentos existentes serão 
tolerados lotes de 150 m². 
(8) para habitação coletiva horizontal, serão permitidas no máximo 10 unidades por empreendimento. 
(9) O pé-direito nesta zona deverá ter dimensão máxima equivalente a dois pavimentos, ou seja, até 6,00m. 

 

Quadro III - Parâmetros de Uso do Solo Urbano do Distrito de São Sebastião. 

 

ZONAS 

USOS 

PERMITIDO PERMISSÍVEL PROIBIDO 

Setor de Comércio - SC - Habitação Unifamiliar 
-Comércio e Serviço vicinal 
e de bairro 
- Uso Institucional 

-Comércio e serviço 
setorial 
-Comércio e serviço 
específico 1 
- Uso Comunitário 1 
- uso Comunitário 2 

- Todos os demais usos 

Zona Residencial - ZR -Habitação Unifamiliar 
-Uso institucional 
-Uso comunitário 1 
-Uso comunitário 2 
-Uso comunitário 3 
-Comércio e serviço vicinal 
e de bairro 
-Comércio e serviço geral 

-Comércio e serviço 
setorial 
-Comércio e serviço 
específico 1 
- Indústria tipo 1 
 

-Todos os demais usos 

 

Quadro IV- Parâmetros de Ocupação do Solo Urbano do Distrito de São Sebastião. 

Zonas CA TO 
(%) 

TP 
(%) 

Altura 
Máxima 
(pav) 

Lote mínimo/testada 
mínima 
m²/m 

Recuos (M) 

Frente Lateral Fundos 

Setor de Comércio 
- SC 

 
1 

 
50 

 
25 

 
2 

 
300/12 

 
2,0 

 
1,50 

 
2,50 

Zona Residencial - 
ZR 

 
1 

 
 50 

 
25 

 
2 

 
400/15 

 
5,0 

 
1,50 

 
2,50 

 

ANEXO 08: Classificação das Atividades de Uso do Solo Urbano 
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USOS HABITACIONAIS 

1.HABITACIONAIS 

1.1 Habitação Unifamiliar 

1.2 Habitação coletiva vertical 

1.3 Habitação coletiva horizontal 

 

 

2. USOS COMUNITÁRIOS 

2.1 COMUNITÁRIO 1 

2.1.1 Ambulatório 2.1.4 Biblioteca 

2.1.2 Assistência Social 2.1.5 Ensino Maternal, Pré-Escolar, Jardim de Infância 

2.1.3 Berçário, Creche, Hotel para Bebês 2.1.6 Escola Especial 

 
2.2 COMUNITÁRIO 2 

2.2.1 Auditório 2.2.12 Sede Cultural, Esportiva e Recreativa 

2.2.2 Boliche 2.2.13 Sociedade Cultural 

2.2.3 Casa de Espetáculos Artísticos 2.2.14 Teatro 

2.2.4 Cancha de Bocha, Cancha de Futebol 2.2.15 Estabelecimentos de Ensino de 1º, 2º e 3º Graus 

2.2.5 Centro de Recreação 2.2.16 Campus Universitário 

2.2.6 Centro de Convenções, Centro de 
Exposições 

2.2.17 Hospital  

2.2.7 Cinema 2.2.18 Maternidade 

2.2.8 Colônia de Férias 2.2.19 Pronto Socorro 

2.2.9 Museu 2.2.20 Sanatório 

2.2.10 Piscina Pública 2.2.21 Casa de Culto 

2.2.11 Ringue de Patinação 2.2.22 Templo Religioso 

 
2.3 COMUNITÁRIO 3 

2.3.1 Autódromo, Kartódromo 2.3.4 Estádio 

2.3.2 Centro de Equitação, Hipódromo 2.3.5 Pista de Treinamento 

2.3.3 Circo, Parque de Diversões 2.3.6 Rodeio 

 
2.4 COMUNITÁRIO 4 

2.4.1 Educação Ambiental 2.4.4 Parques Ecológicos 

2.4.2 Parques de Lazer 2.4.5 Conservação e Recuperação 

2.4.3 Pesquisa Científica 2.4.6 Atividades Turísticas 
 

 
3. COMÉRCIO E SERVIÇOS 
3.1. COMÉRCIO E SERVIÇO VICINAL E DE BAIRRO 

3.1.1 Açougue 3.1.23 Serviços de Datilografia, Digitação, Manicuro e 
Montagem de Bijuterias 

3.1.2 Armarinhos 3.1.24 Agência de Serviços Postais 

3.1.3 Casa Lotérica 3.1.25 Bilhar, Snooker, Pebolim 

3.1.4 Drogaria, Ervanário, Farmácia 3.1.26 Consultórios 

3.1.5 Floricultura, Flores Ornamentais 3.1.27 Escritório de Comércio Varejista 

3.1.6 Mercearia, Hortifrutigranjeiros 3.1.28 Instituto de Beleza, Salão de Beleza 
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3.1.7 Papelaria, Revistaria 3.1.29 Jogos Eletrônicos 

3.1.8 Posto de Venda de Pães 3.1.30 Academias 

3.1.9 Bar 3.1.31 Agência Bancária 

3.1.10 Cafeteria, Cantina, Casa de Chá, 
Confeitaria 

3.1.32 Borracharia, 

3.1.11 Comércio de Refeições Embaladas 3.1.33 Choparia, Churrascaria, Petiscaria, Pizzaria 

3.1.12 Lanchonete 3.1.34 Comércio de Material de Construção 

3.1.13 Leiteria 3.1.35 Comércio de Veículos e Acessórios 

3.1.14 Livraria 3.1.36 Escritórios Administrativos 

3.1.15 Panificadora 3.1.37 Estabelecimentos de Ensino de Cursos Livres 

3.1.16 Pastelaria 3.1.38 Estacionamento Comercial 

3.1.17 Posto de Venda de Gás Liquefeito 3.1.39 Joalheria 

3.1.18 Relojoaria 3.1.40 Laboratórios de Análises Clínicas, Radiológicos e 
Fotográficos 

3.1.19 Sorveteria 3.1.41 Lavanderia 

3.1.20 Profissionais Autônomos 3.1.42 Oficina Mecânica de Veículos 

3.1.21 Atelier de Profissionais Autônomos 3.1.43 Restaurante, Rotisseria 

3.1.22 Pet-shops   

 
3.2 COMÉRCIO E SERVIÇO SETORIAL 

3.2.1 Buffet com Salão de Festas 3.2.9 Sede de Empresas 

3.2.2 Centros Comerciais  3.2.10 Serv-Car 

3.2.3 Clínicas 3.2.11 Serviços de Lavagem de Veículos 

3.2.4 Edifícios de Escritórios 3.2.12 Serviços Públicos 

3.2.5 Entidades Financeiras 3.2.13 Super e Hipermercados 

3.2.6 Escritório de Comércio Atacadista 3.2.14 Marmorarias 

3.2.7 Imobiliárias 3.2.15 Comércio Atacadista 

3.2.8 Lojas de Departamentos 3.2.16 Depósitos, Armazéns Gerais 

 
3.3 COMÉRCIO E SERVIÇO GERAL 

3.3.1 Agenciamento de Cargas 3.3.6 Impressoras, Editoras 

3.3.2 Canil 3.3.7 Grandes Oficinas de Lataria de Pintura 

3.3.3 Comércio Varejista de Grande 
Equipamentos 

3.3.8 Serviços e Coleta de Lixo 

3.3.4 Entrepostos, Cooperativas, Silos 3.3.9 Transportadora 

3.3.5 Grades Oficinas 3.3.10 Hospital Veterinário e Hotel para Animais 

 
3.4 COMÉRCIO E SERVIÇO ESPECÍFICO 1 

3.4.1 Centro de Controle de Vôo 3.4.5 Posto de Abastecimento de Aeronaves 

3.4.2 Comércio Varejista de Combustíveis 3.4.6 Posto de Gasolina 

3.4.3 Comércio Varejista de Derivados de 
Petróleo 

3.4.7 Serviços de Bombas de Combustível para 
Abastecimento de Veículos da Empresa 

3.4.4 Terminal de Transportes 
público/rodoviária 

3.4.8  

 
3.5 COMÉRCIO E SERVIÇO ESPECÍFICO 2 

3.5.1 Capela Mortuária 3.5.3 Ossário 

3.5.2 Cemitério   
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4 USOS INDUSTRIAIS 

4.1 INDÚSTRIA TIPO 1  

4.1.1 Confecção de Cortinas  

4.1.2 Fabricação e Restauração de Vitrais 

4.1.3 Malharia  

4.1.4 Fabricação de: 

 Á 4.1.4.1 Absorventes 
Á 4.1.4.2 Acessórios do Vestuário 
Á 4.1.4.3 Acessórios para animais 
Á 4.1.4.4 Adesivos 
Á 4.1.4.5 Aeromodelismo 
Á 4.1.4.6 Artigos de Artesanato 
Á 4.1.4.7Artigos de Bijuteria 
Á 4.1.4.8Artigos de Colchoaria 
Á 4.1.4.9Artigos de Cortiça 
Á 4.1.4.10Artigos de Couro 
Á 4.1.4.11Artigos de Decoração 
Á 4.1.4.12Artigos de Joalheria 
Á 4.1.4.13Artigos de Pele 
Á 4.1.4.14Artigos para Brinde 
Á 4.1.4.15Artigos para Cama, Mesa e 

Banho 
Á 4.1.4.16Bengalas 
Á 4.1.4.17Bolsas 
Á 4.1.4.18Bordados 
Á 4.1.4.19Calçados 
Á 4.1.4.20Capas para Veículos  
Á 4.1.4.21Clichês  

 Á 4.1.4.22Etiquetas 
Á 4.1.4.23Fraldas 
Á 4.1.4.24Gelo 
Á 4.1.4.25Guarda-chuva 
Á 4.1.4.26Guarda-sol 
Á 4.1.4.27Material Didático 
Á 4.1.4.28Material Ótico 
Á 4.1.4.29Mochilas 
Á 4.1.4.30Painéis Cerâmicos e Mosaicos Artísticos  
Á 4.1.4.31Pastas Escolares 
Á 4.1.4.32Perucas e Cabeleiras 
Á 4.1.4.33Produtos Alimentícios  
Á 4.1.4.34Produtos Desidratados 
Á 4.1.4.35Produtos Naturais 
Á 4.1.4.36Relógio 
Á 4.1.4.37Rendas 
Á 4.1.4.38Roupas 
Á 4.1.4.39Sacolas 
Á 4.1.4.40Semijóias 
Á 4.1.4.41Sombrinhas 
Á 4.1.4.42Suprimentos para Informática 

 

4.2 INDÚSTRIAS TIPO 2  

4.2.1 Cozinha Industrial 4.2.6 Indústria Tipográfica 

4.2.2 Fiação 4.2.7 Indústria Gráfica 

4.2.3 Funilaria 4.2.8 Serralheria 

4.2.4 Indústria de Panificação   

4.2.5 Fabricação de: 

 Á 4.2.5.1 Acabamentos para Móveis 
Á 4.2.5.2 Acessórios para Panificação 
Á 4.2.5.3 Acumuladores Eletrônicos 
Á 4.2.5.4 Agulhas 
Á 4.2.5.5 Alfinetes 
Á 4.2.5.6 Anzóis 
Á 4.2.5.7 Aparelhos de Medidas 
Á 4.2.5.8 Aparelhos Fotográficos e 

Cinematográficos 
Á 4.2.5.9 Aparelhos Ortopédicos 
Á 4.2.5.10 Artefatos de Bambu 
Á 4.2.5.11 Artefatos de Cartão 
Á 4.2.5.12 Artefatos de Cartolina 
Á 4.2.5.13 Artefatos de Junco 
Á 4.2.5.14 Artefatos de Lona 

 Á 4.2.5.36 Esquadrias 
Á 4.2.5.37 Estandes para tiro ao Alvo 
Á 4.2.5.38 Estofados para Veículos 
Á 4.2.5.39 Estopa 
Á 4.2.5.40 Fitas Adesivas 
Á 4.2.5.41 Formulário Contínuo 
Á 4.2.5.42 Instrumentos Musicais 
Á 4.2.5.43 Instrumentos Óticos 
Á 4.2.5.44 Lareiras 
Á 4.2.5.45 Lixas 
Á 4.2.5.46 Luminárias 
Á 4.2.5.47 Luminárias para Abajur 
Á 4.2.5.48 Luminosos 
Á 4.2.5.49 Materiais Terapêuticos 
Á 4.2.5.50 Molduras 
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Á 4.2.5.15 Artefatos de Papel e 
Papelão  

Á 4.2.5.16 Artefatos de Vime  
Á 4.2.5.17 Artigos de Caça e Pesca 
Á 4.2.5.18 Artigos de Carpintaria 
Á 4.2.5.19 Artigos de Esportes e Jogos 

Recreativos 
Á 4.2.5.20 Artigos Diversos de Madeira 
Á 4.2.5.21 Artigos Têxteis 
Á 4.2.5.22 Box para Banheiros 
Á 4.2.5.23 Brochas 
Á 4.2.5.24 Capachos 
Á 4.2.5.25 Churrasqueiras 
Á 4.2.5.26 Componentes Eletrônicos  
Á 4.2.5.27 Escovas 
Á 4.2.5.28 Componentes e Sistemas 

da Sinalização  
Á 4.2.5.29 Cordas e Barbantes  
Á 4.2.5.30Cordoalha 
Á 4.2.5.31 Correias 
Á 4.2.5.32 Cronômetro e Relógios  
Á 4.2.5.33 Cúpulas para Abajur 
Á 4.2.5.34 Embalagens 
Á 4.2.5.35 Espanadores 

Á 4.2.5.51 Móveis 
Á 4.2.5.52 Móveis de Vime 
Á 4.2.5.53 Painéis e Cartazes Publicitários 
Á 4.2.5.54 Palha de Aço 
Á 4.2.5.55 Palha Trançada 
Á 4.2.5.56 Paredes Divisórias 
Á 4.2.5.57 Peças e Acessórios e Material de 

Comunicação 
Á 4.2.5.58 Peças para Aparelhos Eletro-Eletrônico 

e Acessórios  
Á 4.2.5.59 Persianas 
Á 4.2.5.60 Pincéis 
Á 4.2.5.61 Portas e Divisões Sanfonadas 
Á 4.2.5.62 Portões Eletrônicos  
Á 4.2.5.63 Produtos Alimentícios com Forno a 

Lenha 
Á 4.2.5.64 Produtos Veterinários  
Á 4.2.5.65 Sacarias 
Á 4.2.5.66 Tapetes 
Á 4.2.5.67 Tecelagem 
Á 4.2.5.68 Toldos 
Á 4.2.5.69 Varais 
Á 4.2.5.70 Vassouras 
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4.3 INDÚSTRIA TIPO 3 

4.3.1 Construção de Embarcações 4.3.22 Indústria Eletromecânica 

4.3.2 Curtume 4.3.23 Indústria Granito 

4.3.3 Desdobramento de Madeira 4.3.24 Indústria de Plástico 

4.3.4 Destilação de Álcool 4.3.25 Indústria de Produtos Biotecnológicos 

4.3.5 Entrepostos de Madeira para Exportação 
(Ressecamento) 

4.3.26 Indústria Mecânica 

4.3.6 Frigorífico 4.3.27 Indústria Metalúrgica 

4.3.7 Fundição de Peças 4.3.28 Indústria Petroquímica 

4.3.8 Fundição de Purificação de Metais 
Preciosos 

4.3.29 Montagem de Veículos 

4.3.9 Geração e Fornecimento de Energia 
Elétrica 

4.3.30 Peletário 

4.3.10 Indústria Cerâmica 4.3.31 Produção de Óleos vegetais e outros Prod. da 
Dest. da Madeira 

4.3.11 Indústria de Abrasivo 4.3.32 Produção de Óleos, Gorduras e Ceras Veget. e 
Animais 

4.3.12 Indústria de Águas Minerais 4.3.33 Reciclagem de Plástico 

4.3.13 Indústria de Artefato de Amianto 4.3.34 Reciclagem de Sucatas Metálicas 

4.3.14 Indústria de Artefatos de Cimento 4.3.35 Reciclagem de Sucatas não Metálicas 

4.3.15 Indústria de Beneficiamento 4.3.36 Recuperação de Resíduos Têxteis 

4.3.16 Indústria de Bobinamento de 
Transformadores 

4.3.37 Refinação de Sal de Cozinha 

4.3.17 Indústria de Compensados e/ou 
Laminados 

4.3.38 Secagem e Salga de Couro e Peles 

4.3.18 Indústria de Fumo 4.3.39 Sementação de Aço 

4.3.19 Indústria de Implementos Rodoviários 4.3.40 Sintetização ou Pelotização de Carvão de Pedra e 
Coque 

4.3.20 Indústria de Madeira 4.3.41 Tanoaria 

4.3.21 Indústria de Mármore 4.3.42 Têmpera de Aço 
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           LEI nº 486, de 04 de dezembro de 2008. 
 
 

Dispõe sobre a Mobilidade Municipal e Urbana e hierarquização do 

sistema viário e dimensionamento das vias públicas para o 

Município de Ouro Verde do Oeste, revoga disposições da Lei 

Municipal: 315/03 e dá outras providências. 

 

O POVO DO MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO OESTE, Estado do Paraná, por seus representantes na 

Câmara Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome, sanciona a seguinte  

 

       L E I  

 
Art. 1º. Esta Lei dispõe sobre a Mobilidade Municipal e Urbana do município de Ouro Verde do Oeste 

hierarquizando e dimensionando as vias públicas, bem como sua definição para novos parcelamentos, revogando-se 
disposições contrárias. 

 
Art. 2º. São partes integrantes desta Lei: 

 
I - Anexo 01 - Tabelas de características geométricas das vias municipais; 

II - Anexo 02 - Tabelas de características geométricas das vias urbanas; 
III - Anexo 03 - Perfis das vias municipais; 
IV - Anexo 04 - Perfis das vias urbanas; 
V - Anexo 05 - Dimensões mínimas para retornos; 

VI - Anexo 06 - Mapa do sistema viário municipal; 
VII - Anexo 07 - Mapa do sistema viário da sede urbana; 

VIII - Anexo 08 ï Mapa do sistema viário do Distrito de São Sebastião; 
IX - Anexo 09 ï Demarcação de áreas de estacionamento e avanços de calçadas; 
X - Anexo 10 ï Uso de recuos das edificações como área de estacionamento. 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

Art. 3º. A função da reestruturação do sistema viário consiste em garantir locomoção com segurança e fluidez, 
não somente privilegiando o deslocamento de automóveis, mas de outros modos como a pé, bicicleta, ônibus, 
motocicletas e outros.  

 
Art. 4º. A mobilidade urbana privilegia o uso das vias pelos pedestres através de atividades de lazer, de 

vizinhança, comunitárias e de trabalho. 
 
Art. 5º. As vias possuem o papel de ordenação da ocupação urbana, tornando-se eixos de desenvolvimento da 

malha urbana, possuindo usos ou atividades diferenciadas, necessitando por isso diferentes dimensões e tipos de 
pavimentação, arborização ou iluminação e demarcações de faixas de estacionamento. 

 
Art. 6º. Constituem objetivos da presente Lei: 
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I - induzir o desenvolvimento equilibrado da área urbana do Município, a partir da relação entre 
circulação e uso e ocupação do solo, face aos vínculos existentes entre o ordenamento da mobilidade 
e sistema viário e o estabelecimento das condições adequadas ao desenvolvimento das diversas 
atividades no meio urbano; 

II - adaptar a malha viária existente às melhorias das condições de circulação;  
III - hierarquizar as vias urbanas, bem como implementar soluções visando maior fluidez no tráfego, de 

modo a  assegurar segurança e conforto;  
 

Art. 7º. O sistema de transporte público do Município deverá ser objeto de plano específico, quando justificado 
por suficiente demanda, de acordo com as diretrizes estabelecidas na Lei do Plano Diretor Municipal, bem como com o 
estabelecido por esta Lei. 
 

Art. 8º. Para os fins desta Lei, entende-se por: 
 

I - Acesso: o dispositivo que permite a interligação para veículos e pedestres entre: logradouro 
público e propriedade pública ou privada; propriedade privada e áreas de uso comum em 
condomínio; logradouro público e espaço de uso comum em condomínio. 

II - Acostamento: é a parcela da área adjacente à pista de rolamento, objetivando: permitir que 
veículos em início de processo de desgoverno retomem a direção correta; proporcionar aos 
veículos acidentados, com defeitos, ou cujos motoristas fiquem incapacitados de continuar 
dirigindo, um local seguro para estacionar fora da trajetória dos demais veículos; permitir o 
embarque e desembarque sem interrupção de fluxo de tráfego. 

III - Alinhamento: a linha divisória entre o terreno e o espaço público; 
IV - Calçada ou passeio: parte da via, normalmente segregada e em nível diferente, não destinada à 

circulação de veículos, reservada ao trânsito de pedestres e, quando possível, à implantação de 
mobiliário urbano, vegetação, sinalização e outros fins; 

V - Estacionamento: o espaço público ou privado destinado à guarda ou estacionamento de veículos, 
constituído pelas áreas de vagas e circulação; 

VI - Faixa de manutenção de vias: faixa paralela à pista de rolamento das vias, em ambos os lados 
destinadas a manutenção das mesmas; 

VII - Logradouro público: é o espaço livre, reconhecido pela municipalidade, destinado ao trânsito, 
tráfego, comunicação ou lazer públicos (rua, avenida, praça, largo); 

VIII - Malha urbana: o conjunto de vias do município;  
IX - Meio-fio: a linha composta de blocos de cantaria ou concreto que separa o passeio da faixa de 

rolamento ou do acostamento; 
X - Nivelamento: a medida do nível da soleira de entrada ou do nível do pavimento térreo 

considerando a grade da via urbana; 
XI - Pista de rolamento: a faixa da via destinada à circulação de veículos, excluídos os passeios, 

canteiros centrais e acostamentos; 
XII - Seção normal da via: a largura total ideal da via, sendo a distância entre os alinhamentos prediais 

para as vias urbanas; 
XIII - Sistema viário: o conjunto de vias que, de forma hierarquizada e articulada com as vias locais, 

viabilizam a circulação de pessoas, veículos e cargas;  
XIV - Via de circulação: o espaço organizado para a circulação de veículos, motorizados ou não, 

pedestres e animais, compreendendo a pista de rolamento, passeios, acostamentos e canteiros 
centrais. 

XV - Via municipal: o conjunto de vias do município, excluídas as vias urbanas, classificadas e 
hierarquizadas segundo critério funcional; 

XVI - Via urbana: o conjunto de vias da sede urbana classificadas e hierarquizadas segundo critério 
funcional. 
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Art. 9º. A Prefeitura Municipal será responsável pelo disciplinamento do uso das vias de circulação no que 
concerne: 
  

I. Ao estabelecimento de locais e horários adequados e exclusivos para carga e descarga e   
estacionamento de veículos; 

II. Ao estabelecimento de rotas especiais para veículos de carga, de produtos perigosos ou não, e para 
veículos turísticos e de fretamento; 

III. À estruturação de vias de circulação para pedestres, a partir da organização e urbanização da sede  
urbana e do incentivo ao turismo; 

IV. Ao estabelecimento de áreas de estacionamento ao longo das vias em pontos adequados; 
V. Ao estudo sobre a necessidade da instalação de placas de sinalização e quantidades necessárias de 

redutores de velocidade e semáforos nos cruzamentos das vias, objetivando agilizar o tráfego dos 
veículos nestas vias, ficando a cargo do Município, por meio do Departamento de Obras e Serviços 
Públicos; 

VI. Ao estabelecimento de normas sobre as condições para a implantação de locais de paradas de 
ônibus ao longo das vias, se for o caso; 

VII. À colocação de placas e mobiliário urbano ao longo das vias; 
VIII. À implantação de canteiros ao longo das vias conforme consta nesta Lei, com espécies determinadas 

pela Plano de Arborização Urbana e Paisagismo; 
IX. Ao procedimento de rebaixamento dos meio-fios e instalação de outros dispositivos de modo a 

possibilitar e facilitar o deslocamento de portadores de necessidades especiais e idosos; 
X.  À padronização de calçadas, de acordo com estudos específicos, para utilização de pisos  e  

revestimentos adequados. 
 

Art. 10. Aos proprietários ou inquilinos cujos imóveis possuam testadas para vias públicas, compete: 
 

I - Proceder à remoção e desobstrução de todo e qualquer obstáculo nas calçadas e passeios como 
escadas, rampas de acesso à edificação fora do alinhamento predial, placas, tocos de árvores, entre 
outros, tornando o trânsito livre para pedestres, de modo particular aos portadores de necessidades 
especiais e idosos; 

II - Utilizar material antiderrapante para a pavimentação dos passeios e garantir a regularidade do 
pavimento; 

III - Realizar a limpeza e conservação de lotes vagos e proceder ao fechamento dos mesmos em todas 
as divisas se necessário; 

 
§ 1º Para estabelecimentos comerciais a permissão para a colocação de mesas e cadeiras nos passeios será 

mediante autorização do Departamento Municipal de Obras e Serviços Públicos e deverá ser liberada somente em dias 
úteis a partir das 18:30 horas e sábados, domingos e feriados a partir das 14 horas. 
 

§ 2º A demarcação e delimitação de faixa a ser utilizada para locação de mesas e cadeiras e outros correlatos 
deverá ser realizada de modo a deixar livre no mínimo uma faixa de 1,50m (um metro e meio) de largura 
correspondente a uma cadeira de rodas e uma pessoa de cada lado. 

 
Art. 11. É obrigatória a adoção das disposições da presente Lei em todos os empreendimentos imobiliários, 

loteamentos, desmembramentos, unificações ou arruamentos que vierem a ser executados no município de Ouro Verde 
do Oeste. 

 
Parágrafo Único.  A Prefeitura Municipal de Ouro Verde do Oeste fiscalizará a execução das vias de que trata 

o caput deste artigo. 
 

Art. 12. Os atos administrativos necessários para o cumprimento do disposto nesta Lei, serão definidos 
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através de decreto. 
 

CAPÍTULO II 
DA HIERARQUIZAÇÃO DAS VIAS MUNICIPAIS 

 
Art. 13. Para efeito desta Lei, a hierarquia viária do Município de Ouro Verde do Oeste compreende as 

seguintes categorias de vias, conforme Anexo 01 (características geométricas), Anexo 03 (perfil das vias) e Anexo 06 
(Mapa do sistema viário municipal): 
 

I -  Rodovia Estadual: compreende a PR-317, ligação de Ouro Verde do Oeste a Toledo e a Santa 
Helena e a PR-585, ligação de Ouro Verde do Oeste ao município de Toledo e São Pedro do Iguaçu; 

II -  Vias Municipais Principais: finalidade de promover a circulação no interior do município. 
Compreende as vias de maior tráfego, de interligação entre as principais comunidades rurais, e onde 
trafega o transporte escolar; 

III -  Vias Municipais Secundárias: caracterizada pelo deslocamento do tráfego local, de baixa 
velocidade. Compreende as demais vias rurais do município. 

 
CAPÍTULO III 

DA HIERARQUIZAÇÃO DAS VIAS URBANAS DA SEDE 
 

Art. 14. Para efeito desta Lei, a hierarquia viária da área urbana da sede de Ouro Verde do Oeste compreende 
as seguintes categorias de vias, conforme Anexo 07 (Mapa do sistema viário urbano da sede): 

 
I -  Via de Tráfego Especial: com a finalidade de absorver o fluxo pesado de veículos provenientes de 

Toledo e Santa Helena. Deve prioritariamente apresentar sinalização horizontal e vertical adequada, 
além de dispositivos de segurança ao pedestre. Corresponde à rodovia PR-317, rua Curitiba, trecho 
da rua México, rua Porto Rico e trecho da Avenida Brasil; 

II -  Via Principal: é a via localizada na área central, deve receber destaque, em termos de tratamento da 
paisagem urbana - mobiliário urbano, iluminação pública, arborização, sinalização - em função de que 
concentram as edificações de maior importância da cidade, também têm como função possibilitar o 
acesso à cidade e fazer a ligação axial de seus extremos. Corresponde a Avenida Belo Horizonte; 

III -  Via Estrutural: é a via que possui a função de estruturar a expansão da cidade direcionando o 
crescimento, dando forma ao desenho urbano. Normalmente nessas vias o solo é mais adensado que 
as vias do entorno, sendo também o principal eixo de circulação de veículos e transporte coletivo. 
Compreende a Avenida Brasil, trecho da rua Venezuela, trecho da rua Colômbia, trecho da rua 
Uruguai, trecho da rua Peru, rua Filadélfia, trecho da rua Estados Unidos, rua Argentina, rua 
Paraguai, Rua Salvador, Rua Trindad, trecho da rua Terezina entre as ruas Curitiba e rua 
Washington, trecho da rua Washington, rua Goiânia, trecho da rua Paraíba entre as rua Curitiba e 
Avenida Belo Horizonte; 

IV -  Via Coletora: tem a função de coletar e distribuir o tráfego local e de passagem, formando um 
sistema de vias interligando a malha urbana. Corresponde à rua Amazonas, rua Presidente Castelo 
Branco, rua Porto Alegre, rua Presidente Costa e Silva; 

V -  Vias Locais: configuradas pelas vias de mão dupla e baixa velocidade, promovendo a distribuição do 
tráfego local. Compreende as demais vias urbanas; 

VI -  Via Conectora: caracterizada por ser uma via proposta para um futuro desvio de fluxo pesado do 
centro da cidade. Fará o desvio da PR-317 no sentido a Toledo ï Santa Helena. 

 
Seção I 
Das Vias 

 
Art. 15. As vias a serem criadas em novos loteamentos ou oficializadas em projeto urbanístico da Prefeitura 



             Prefeitura do Município de Ouro Verde do Oeste  
 

ESTADO DO PARANÁ 
 

Rua Curitiba, 657 ï Fone/Fax: (45) 3251-1315 ï CNPJ 80.880.107/0001-00 
CEP: 85933-000 ï OURO VERDE DO OESTE ï PARANÁ 

 

 

Lei do Sistema Viário e Mobilidade Municipal 
VOLUME FINAL 

58 

serão classificadas como vias locais, se não houver necessidade de outra classe de via.  
 
§ 1º Os parâmetros de novas vias deverão seguir as dimensões mínimas constantes nos Anexos 01, 02, 03 e 

04. 
 
§ 2º Nos casos de abertura de novas ruas e calçadas ou reforma das existentes, é obrigatória, nas 

confluências de vias, a execução de rampa para acesso de pessoas com necessidades especiais. 
 
§ 3º Nas vias Estruturais, coletoras e principal deverão ser adaptadas rampas para acesso de pessoas 

portadores de necessidades especiais, de acordo com a NBR-9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT). 

 
Art. 16. Para abertura de novas vias deverá ser seguida a fluência do traçado do entorno, evitando a falta de 

continuidade de vias locais. 
 
Parágrafo Único. As vias estruturais, coletoras e de Tráfego Especial não poderão ter seu traçado 

interrompido na abertura de novos loteamentos, devendo ser prevista a continuidade. 
 
Art. 17. Nos terrenos lindeiros às vias que constituem o sistema rodoviário estadual (PR-317 e PR-585), será 

obrigatório o respeito à faixa de domínio determinada pelo Departamento de Estradas e Rodagem do Estado do Paraná 
(DER). 

 
Art. 18. As vias a serem abertas serão destinadas exclusivamente à circulação, não podendo ser computadas 

como áreas para estacionamento de uso público ou privado das unidades imobiliárias lindeiras a estas vias. 
 

Art. 19. As vias poderão ter gabaritos maiores do que os dispostos na tabela do Anexo 02, conforme 
determinação técnica do Executivo Municipal. 
 

Art. 20. Novas vias poderão ser definidas e classificadas por Decreto Municipal de acordo com esta Lei, 
sempre com a finalidade de acompanhar a expansão e urbanização da cidade. 
 

Art. 21. As vias deverão ter sinalizações horizontal e vertical, de acordo com critérios estabelecidos na 
legislação nacional de trânsito. 

 
Seção II 

Das Dimensões das Vias 
 

Art. 22. Ficam considerados os elementos apresentados nos Anexos 01 e 02 da presente Lei para o 
dimensionamento das vias.  

 
Art. 23. Todas as vias existentes e pavimentadas permanecem com a caixa atual.  
 
Art. 24. O Departamento Rodoviário Municipal poderá requerer a utilização da faixa de manutenção das vias 

rurais, quando houver necessidade, sendo a negociação feita diretamente com o proprietário, estudado caso a caso. 
 
Art. 25. É obrigatório recuo mínimo de 15,00m (quinze metros) para as novas edificações em vias municipais 

principais e secundárias, a partir da faixa de manutenção. 
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Seção III 
Da Implantação das Vias 

 
Art. 26. A implantação das vias deverá ser a mais adequada às condições locais do meio físico, em especial 

quanto à otimização das obras de terraplanagem necessárias para a abertura das vias e implantação de edificações. 
 

Art. 27. O desenho geométrico das vias de circulação deverá obedecer às normas técnicas especificadas pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, bem como os Anexos 01, 02, 03 e 04. 
 

Art. 28. As vias deverão acompanhar as curvas de nível do terreno e evitar a transposição de linhas de 
drenagem naturais ou córregos, sendo aceitáveis rampas de até 20% (vinte por cento) em trechos não superiores a 
150,00 m (cento e cinqüenta metros). 

 
Art. 29. Deve ser evitada a remoção de vegetação e implantação de obras de terraplanagem junto a córregos 

e linhas de drenagem natural. 
 

Parágrafo Único. Entende-se por linhas de drenagem natural as feições topográficas em que ocorre uma 
concentração de fluxo das águas pluviais, independentemente do fluxo possuir caráter permanente ou não. 
 

Art. 30. A implantação de vias deverá estar vinculada a um projeto paisagístico de suas calçadas, de modo a 
proporcionar qualidade paisagística e, em alguns casos (como em rodovias dentro de perímetro urbano), para promover 
a desaceleração dos veículos. 

 
CAPÍTULO IV 

DA HIERARQUIZACAO DAS VIAS DA SEDE DO DISTRITO DE SÃO SEBASTIÃO 
 

Art. 31. Fica estabelecida a seguinte hierarquização viária para a sede do Distrito de São Sebastião, (Anexo 
08): 

 
I -  Via Principal: é a via principal do Distrito onde se concentram as atividades comerciais. Normalmente 

nessas vias o solo é mais adensado que as vias do entorno, sendo também o principal eixo de 
circulação de veículos e transporte coletivo. Corresponde à Rua Romualdo Paiter; 

II -  Via Local: á a via que possui mão dupla e baixa velocidade e que promove a distribuição do tráfego 
local. Correspondem às demais vias. 

 
 

CAPÍTULO V 
DAS CICLOVIAS 

 
Art. 32. Considera-se a implantação de ciclovias na sede urbana do Município como uma alternativa 

importante de meio de transporte para o trabalhador e de lazer para a população. 
 
Art. 33. Na implantação das ciclovias é necessária a execução de sinalização vertical e horizontal e 

implantação de paraciclos em pontos próximos a espaços de uso público como escolas, postos de saúde, praças.  
 
Art. 34. A via que inicialmente deverá receber implantação da ciclovia será definida posteriormente pelo 

Departamento de Obras e Serviços Públicos, conforme croquis apresentado no Anexo 04. 
 

 
 

 



             Prefeitura do Município de Ouro Verde do Oeste  
 

ESTADO DO PARANÁ 
 

Rua Curitiba, 657 ï Fone/Fax: (45) 3251-1315 ï CNPJ 80.880.107/0001-00 
CEP: 85933-000 ï OURO VERDE DO OESTE ï PARANÁ 

 

 

Lei do Sistema Viário e Mobilidade Municipal 
VOLUME FINAL 

60 

CAPÍTULO VI 
DAS ÁREAS DE ESTACIONAMENTO 

 
Art. 35. Estas áreas deverão ser definidas, demarcadas e ter a sinalização vertical e horizontal implantadas, 

determinando-se as áreas de estacionamento permitidas e estabelecendo-se critérios de porte de veículos permitidos e 
horários. 
 

Art. 36. O Município deverá adotar projetos de pavimentação com a implantação de avanço de calçadas nas 
esquinas, em frente a escolas, hospitais, locais de instalação de paraciclos, entre outros, que facilitam a visualização 
dos locais de estacionamento. 
 

Art. 37. Fica tolerado o uso dos recuos das edificações como área de estacionamento, exclusivamente nas 
vias do Setor de Comércio e Serviços (SCS), Setor de Serviços (SS) e no Setor Especial de Serviços (SES) e nas vias 
coletoras, nas seguintes condições: 

  
I -  Instalar guia rebaixada; 
II -  Deixar liberado o espaço reservado para o passeio sem dificultar a mobilidade dos pedestres; 
III -  Não utilizar integralmente as fachadas das edificações comerciais para vagas de veículos de forma a 

dificultar a entrada de pedestres, pessoas idosas ou portadores de deficiências físicas; 
IV -  Sinalizar este espaço com placas, com a utilização de elementos de paisagismo ou diferenciação de 

nível; 
V -  Dar preferência as áreas de estacionamento nos fundos da edificação comercial, principalmente 

quando se tratar de comercio de grande porte. 
 

CAPÍTULO VII 
REMOÇÃO DE BARREIRAS NAS CALÇADAS 

 
Art. 38. A remoção de barreiras nas calçadas consiste na retirada de obstáculos, empecilhos, desníveis 

abruptos, tocos de árvores entre outros, que possam existir nos passeios calçados ou locais de concentração de 
pessoas como praças, para proporcionar trânsito livre para idosos, portadores de necessidades especiais e população 
em geral e evitar acidentes. 

 
§ 1º.  O plantio de árvores deverá obedecer ao Plano de Arborização Urbana e Paisagismo. 
 
§ 2º. Fica proibida a colocação de placas de propaganda ao longo das calçadas. 
 
§ 3º. A instalação de estacionamento de bicicletas deverá ser realizada somente nos locais pré-determinados 

pela prefeitura municipal. 
 

CAPÍTULO VIII 
DAS SANÇÕES E PENALIDADES 

 
Art. 39. O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará ao infrator multa de 1300 UFM vigentes à época da 

infração. 
 
§ 1º A multa será aplicada a contar da notificação da irregularidade emitida pelo Órgão Público competente. 
 
§ 2º O infrator deverá custear com recursos próprios as obras de reparo por atos praticados que venham a ferir 

o disposto nesta Lei. 
 
§ 3º As sanções previstas no caput deste artigo não excluem demais penalidades previstas em Leis Federais e 
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Lei Estadual, por atos lesivos que venham contribuir para a ocorrência de danos ambientais. 
 
 

CAPÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 40. Deverá ser providenciada a instalação de guias rebaixadas, rampas, sinalização horizontal e vertical 

indicativa, como faixas de pedestres, placas com nomes de ruas, locais, bairros, órgãos públicos, entre outros. 
 
Art. 41. A implantação de todas as vias em novos parcelamentos, tais como loteamentos e condomínios 

urbanísticos, são de inteira responsabilidade do empreendedor, sem custos para o município, salvo casos específicos 
previstos por Lei. 

 
Parágrafo Único. O loteador deverá solicitar antecipadamente as diretrizes de arruamento onde constará a 

orientação para o traçado das vias, onde for necessário, em especial na Zona de Baixa Densidade e Baixíssima 
Densidade, de acordo com esta Lei (Anexo 07). 
 

Art. 42. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as disposições em contrário. 
 
Cleunice Alves Cardoso 
Prefeita 
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ANEXO 01 - Tabelas de características geométricas das Vias Municipais 

Categorias das 
vias 

Seção 
normal da 

via (m) 

Pista de 
rolamento (m) 

Faixa de 
manutenção 

(m) 

Inclinação 
mínima (1) 

(%) 

Rampa 
máxima (2) 

(%) 

Via Municipal 
Principal 

12,00 6,00 
(E) 3,00 
(D) 3,00 

0,5 
20 
 

Via Municipal 
Secundária 

8,00 4,00 
(E) 2,00 
(D) 2,00 

0,5 20 

 (1) Da seção transversal tipo. 
(2) Rampas aceitáveis em trecho de via cujo comprimento não exceda 150 m (cento e cinqüenta metros). 

 
 
ANEXO 02 - Tabela de características geométricas das Vias Urbanas da Sede (dimensões mínimas) 
 

Categorias 
das vias 

Caixa 
mínima 
da via 
(m) 

Pista de 
rolamento 
Mínima (m) 

Faixa de 
Estacionamen

to (m) 

Passeio (m) Canteiro 
Central 

(m) 

Inclinaçã
o mínima 

(%)(1) 

Rampa 
máxima 

(%)(2) 

Via Principal ð Av. Belo 

Horizonte 

20,00 (E) 3,50 
(D) 3,50 

(E) 2,50m 
(D) 2,50m 

(E) 3,50m 
(D) 3,50m 

1,00 
 

0,5 20 

Vias Estruturais 18,00 (E) 3,50 
(D) 3,50 

(E) 2,50m 
(D) 2,50m 

(D)3,00m 
(E)3,00m 

- 
 

0,5 20 

Vias Coletoras 18,00 (E) 3,50 
(D) 3,50 

(E) 2,50m 
(D) 2,50m 

(E)3,00m 
(D)3,00m  

- 
 

0,5 20 

Vias Locais 16,00 (E) 3,00 
(D) 3,00 

(E) 2,50m 
(D) 2,50m 

(E)2,50m 
(D)2,50m  

- 
 

0,5 20 

Vias de Tráfego Especial 17,00 (E) 3,50 
(D) 3,50 

(E) 2,50m 
(D) 2,50m 

(E)2,50m 
(D)2,50m  

- 
 

0,5 20 

Via Conectora (3) 12,00 (E) 3,50 
(D) 3,50 

(E) 2,50m 
(D) 2,50m 

- - 0,5 20 

Ciclovia  1,50 1,50 - - - 0,5 7 

(1) Da seção transversal tipo. 
(2) Rampas aceitáveis em trecho de via cujo comprimento não exceda 150 m (cento e cinqüenta metros). 
 (3) Traçado e parâmetros deverão ser definidos mediante estudo específico. 
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ANEXO 03 - Perfis das Vias Municipais 
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ANEXO 04 - Perfis das Vias Urbanas da Sede 

 

Figura 1: Perfil da Via Principal - Avenida Belo Horizonte 
Fonte: ECOTÉCNICA, 2008. 
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Figura 2: Perfil da Via Estrutural  
Fonte: ECOTÉCNICA, 2008. 
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Figura 3: Perfil das Vias Coletoras 
Fonte: ECOTÉCNICA, 2008. 

 


